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ATA N.º 5/2016 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM  SETE DE 

MARÇO DE DOIS MIL E DEZASSEIS. 

 ________ Aos sete dias do mês de março do ano de dois mil e dezasseis, nesta Vila de 

Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da Câmara 

Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, estando presentes: ___  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

  ________ - Maria João Martins Antunes Gomez  ______________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício _____________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara informou que a 

Senhora Presidente não iria estar presente por estar numa reunião de trabalho. Se fosse 

possível ainda viria presidir à reunião. ________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a falta da Senhora 

Presidente.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara colocou à 

consideração dos presentes a votação de um voto de pesar pelo falecimento do Senhor  

Humberto Marques. ______________________________________________________  

 ________ Os presentes concordaram unanimemente. ___________________________  

 ________ 1 – Voto de pesar número um`/P/dois mil e dezasseis. ________________  

 ________ Presente o voto de pesar número um/P/dois mil e dezasseis, o qual é do 

seguinte teor:: ___________________________________________________________  

 ________ “Faleceu no dia dezassete de fevereiro de dois mil e  dezasseis, aos sessenta 

e dois anos de idade, Humberto Manuel Silva Marques. __________________________  

 ________ Humberto Manuel Silva Marques era natural de Moitas Venda, onde 

frequentou e concluiu o primeiro ciclo na Escola Primária.  _______________________  

 ________ Sócio e fundador da Marsipel Limitada, em vinte de janeiro de mil 

novecentos e setenta e sete, foi eleito administrador quando esta sociedade, em trinta e 

um de dezembro de dois mil, se transformou em sociedade anónima. A partir de março 
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de dois mil e oito assumiu o cargo de Presidente do Conselho de Administração, 

funções que desempenhou até ao seu falecimento. ______________________________  

 ________ Esta empresa, que emprega centenas de pessoas oriundas do concelho de 

Alcanena a concelhos limítrofes, tem contribuído largamente para o desenvolvimento 

económico e social desta região. ____________________________________________  

 ________ Sócio e gerente da Marsimóvel – Sociedade Imobiliária Limitada desde a 

sua constituição em mil novecentos e noventa e cinco, quando a sociedade se 

transformou, em dois mil e quatro, em sociedade anónima, assumiu a Presidência da 

Administração, cargo que manteve até ao seu óbito. _____________________________  

 ________ Foi Administrador da AUSTRA – Associação dos Utentes do Sistema de 

Tratamento de águas residuais, tendo desempenhado vários mandatos, cargo que ocupou 

desde junho de dois mil e seis até ao presente ano. ______________________________  

 ________ Desempenhou ainda o cargo de Presidente da APIC - Associação 

Portuguesa dos Industrias de Curtumes de Julho de dois mil e nove a Outubro de dois 

mil e quinze, tendo desenvolvido um intenso trabalho pela manutenção deste importante 

setor. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Em reconhecimento da sua meritória carreira empresarial e pelos bons 

exemplos que deu ao longo da sua vida, é com elevada consideração que se propõe a 

atribuição de um voto de pesar pela sua morte, solidarizando-nos com toda a família.”  _  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o voto de pesar pelo 

falecimento de Humberto Manuel Silva Marques, seguido de um minuto de silêncio. ___   

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo vigésimo quinto do CPA – Código do Procedimento 

Administrativo e artigo quinquagésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro.  _______________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia 1 de fevereiro de 2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 – Pagamento de Quota Extraordinária à Associação de Desenvolvimento 

Integrado do Ribatejo Norte – ADIRN. Documento n.º 53/2016, datado de 12 de 

fevereiro de 2016. (Para deliberação) _________________________________________  
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 22 de janeiro a 5 de fevereiro de 2016, no uso de 

poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e 

treze. (Para conhecimento) _________________________________________________  

 ________ 2.b) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 12-11-2015 a 31-12-2015. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.c) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 01-01-2016 a 15-02-2016. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.d) Abertura de Concurso Público n.º APR 01/2016 para Aquisição de 

Serviços de Seguros. Informação SGFCPO n.º 18/2016. (Para deliberação) ___________  

 ________ 2.e) Procedimentos concursais comuns na modalidade de contrato de 

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para recrutamento excecional e 

necessário à ocupação de postos de trabalho a seguir identificados, previstos e não 

ocupados no mapa de pessoal deste município, autorizados mediante deliberação 

tomada em sessão de Assembleia Municipal, datada de 4 dezembro 2015, nos seguintes 

termos: __  _____________________________________________________________  

 ________ - REF. A – 7 Assistentes Operacionais (3 lugares para desenvolvimento das 

Atividades Específicas 3, do art.º 3.º, do Capítulo I, do Anexo I ao Mapa de Pessoal 

2016 e 4 lugares para desenvolvimento das Atividades Específicas 2, do art.º 3.º, do 

Capítulo I, do Anexo I ao Mapa de Pessoal 2016). ______________________________  

 ________ - REF. B – 2 Assistente Operacional (para desenvolvimento das Atividades 

Específicas 2, do art.º 3.º do Subcapítulo II, do Capítulo IV, do Anexo I ao Mapa de 

Pessoal 2016) ___________________________________________________________  

 ________ - REF. C – 1 Assistente Operacional (para desenvolvimento das Atividades 

Específicas 6, do art.º 6.º, Subcapítulo I, do Capítulo VI, do Anexo I ao Mapa de 

Pessoal 2016) ___________________________________________________________  

 ________ Despacho n.º /P/2015, (Para conhecimento) __________________________  

 ________ 2.f) Procedimento concursal - Concessão da atribuição do direito de 

exploração para fins publicitários de espaços do domínio público Municipal, colocação 
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e exploração da sinalética comercial, colocação de abrigos de passageiros, papeleiras e 

painel led. Informação DDOGFP/GJ n.º 41/2016. (Para deliberação) ________________  

 ________ 2.g) Compra e Venda de lotes de terreno integrados no denominado 

“Loteamento da Zona Verde” sitos no Alto da Chã ou Granja, em Alcanena, por ordem 

de pedido. Informação n.º 11/2016DDOGFP/LS. (Para deliberação) ________________  

 ________ 2.h) Apreciação do pedido de autorização de cessação de posição contratual 

apresentado pela Sociedade Grenke Renting SA, por via da carta datada 21 de janeiro de 

2016. (Para deliberação)  __________________________________________________  

 ________ 2.i) Pedido de indemnização por danos sofridos em coval de cemitério de 

Alcanena, por queda de cipreste devido ao mau tempo – Maria de Lurdes Rodrigues 

Martinho. Informação n.º 07/2016/DDOGFP/LS. (Para deliberação) ________________  

 ________ 2.j) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura n.º 201600006614, emitida em 4 de fevereiro de 2016, em nome de 

Metaljacto – Indústria de Decapagem Metalização, Lda. Informação DDOGFP/SITL n.º 

21/2016. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ 2.l) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura n.º 201600006428, emitida em 04 de fevereiro de 2016, em nome 

de Natália Maria Fernandes Ribeiro. Informação DDOGFP/SITL n.º 23/2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.m) Pedido de indemnização apresentado por Arlindo João Martins Garcia. 

Informação n.º DDOGFP/GJ n.º 21/2016. (Para deliberação) ______________________  

 ________ 2.n) Pedido de indemnização apresentado por Benilde Sofia Pereira de 

Sousa Silva Fernandes. Informação DDOGFP/GJ n.º 29/2016. (Para deliberação) _____  

 ________ 2.o) Pedido de Indemnização apresentado por Ilídio da Encarnação 

Quaresma Ferreira. Informação DDOGFP/GJ n.º 31/2016. (Para deliberação) _________  

 ________ 2.p) Pedido de indemnização apresentado por António Santos Teófilo. 

Informação DDOGFP/GJ n.º 38/2016. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 2.q) Feira da saúde – Ocupação de via pública – Pedido de autorização. 

Acústica Médica. Pedido efetuado a 22 de fevereiro de 2016. (Para deliberação) ______  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período de 5 a 25 de fevereiro de 2016, no uso dos poderes delegados 
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pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a 

que a referida listagem diz respeito: __________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 7 ao Orçamento e n.º 6 às Grandes Opções do Plano; _______  

 ________ - Alteração n.º 8 ao Orçamento e n.º 7 às Grandes Opções do Plano; _______  

 ________ - Alteração n.º 9 ao Orçamento e n.º 8 às Atividades Mais Relevantes; _____  

 ________ - Alteração n.º 10 ao Orçamento e n.º 9 às Atividades Mais Relevantes; ____  

 ________ - Alteração n.º 11 ao Orçamento e n.º 10 às Grandes Opções do Plano;(Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 5  a 25 de fevereiro de 2016, no valor 

global de € 247.167,24.(Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 5 a 25 de 

fevereiro de 2016, no valor de € 159.457,18. (Para conhecimento) __________________  

 ________ 2.1.d) – Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 5 a 25 de fevereiro de 2016; _______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 533.328,04, correspondentes às 

autorizações números 380 a 755; ____________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 46.133,96, correspondentes às 

autorizações números 11 a 30. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 5 a 25 de fevereiro 

de 2016,  _  _____________________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 501.838,35; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 46.150,62. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO _____  

 ________ 3.1 - Protocolo de Cooperação entre a ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte e a Câmara Municipal de Alcanena, no 

âmbito do Contrato Local de Desenvolvimento Social 3G “Crescer e Desenvolver 

Alcanena”. Proposta n.º 4/P/2016 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 3.2 – Apoio ao Centro de Bem-estar Social do Espinheiro. Proposta n.º 

5/P/2016. (Para deliberação) _______________________________________________  
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 ________ 3.3 – Avaliação atualizada da utente Rosa Maria Henriques Martins. 

Informação Social n.º 19/2016. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 3.3 – Transferência do fogo de tipologia T3 – Bl. 7 – R/c – Esq., n.º 202 – 

Bairro Timor Lorosae – Alcanena, para fogo tipologia T1 – Sito no Bl. 2 – R/c esq., n.º 

112 – Bairro Timor Lorosae em Alcanena; ____________________________________  

 ________ - Adenda ao contrato, do fogo tipologia T1 – sito no Bl. 2 – R/c esq., n.º 22 

– Bairro Timor Lorosae, em Alcanena; _______________________________________  

 ________ Abertura de concurso do fogo tipologia T3 – Bl. 7 – R/c. esq., n.º 202 – 

Bairro Timor Lorosae – Alcanena. Informação Social n.º 39/2016. (Para deliberação) __  

 ________ 3.4 – Transferência do fogo de tipo T2 – N.º 5-A – Sito no Bairro Dr. 

Anastácio Gonçalves – Alcanena – Alcanena para o fogo tipologia T3 – Sito no Bl. 12 – 

R/C – Esq. N.º 15 – Bairro Timor Lorosae em Alcanena; _________________________  

 ________ - Adenda ao contrato, do fogo tipologia T3 – Sito no Bl. 12 – R/C – Esq., n.º 

15 – Bairro Timor Lorosae e, Alcanena cálculo de renda e minuta; _________________  

 ________ - Abertura de concurso do fogo de tipo T2 – n.º 5-A – Sito no Bairro Dr. 

Anastácio Gonçalves – Alcanena. Informação Social n.º 40/2016. (Para deliberação) ___  

 ________ 3.5 – Abertura de concurso para arrendamento de habitação de um fogo – 

Tipologia T3 – Bl. 10 R/c, Esq. N.º 61 – Sito no Bairro Timor Lorosae, em Alcanena. 

Informação Social n.º 43/2016. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 3.6 – 34.ºs Passeios Seniores – 2016. Proposta final. Arrecadação de receita. 

Informação Social n.º 49/2016. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 05/02/2016 a 26/02/2016. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.2 – Processo de Obras nº. 12/2010, de Fernando Espírito Santo Vieira, 

para regularização de uma garagem e muros, em Hortas ou Casalinho – Covão do 

Coelho, Minde. (Para apreciação – deliberação de 26/11/2012 aponta no sentido do 

indeferimento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.3 – Processo de Obras nº. 49/2013, de Mavíldia Oliveira Ferreira, para 

regularização de alterações e ampliação de uma fábrica de curtumes, em Paraíso – 

Gouxaria, Alcanena. (Para apreciação – processo deserto.) ________________________  
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 ________ 4.4 – Processo de Obras nº. 25/2014, de Teotónio Carreira, Lda., para 

regularização de alterações numa unidade industrial, em Ribeira – Rua D. Afonso 

Henriques, 221, em Vila Moreira. (Para apreciação – processo deserto.) _____________   

 ________ 4.5 – Processo de Obras nº. 13/2015, de Florinda Maria Rodrigues Frazão 

Lucas Neto, para regularização de ampliação de uma moradia, com destaque de uma 

parcela de terreno, em Traz Cabeça do Traz dos Cabeços ou Vale Cavalos – Alcanena. 

(Para apreciação – pedido de pagamento em prestações das taxas para emissão do alvará 

de licenciamento de obras.) ________________________________________________  

 ________ 4.6 - Suspensão Parcial do Plano Diretor Municipal – Ponte do Peral e suas 

Medidas Preventivas. Informação técnica n.º 10/2016/DDSU/VC (Para deliberação) ___  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Contrato de Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de 

Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena: Parecer ERSAR à Atualização 

Tarifária 2016. Informação n.º 37/DPGOM/2016. (Para conhecimento) ______________  

 ________ 5.2 – Empreitada n.º 03/2014/DPGOM/Empreitada de Remodelação da 

Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – Auto de vistoria número 

01 para efeitos de receção provisória da obra. Informação n.º 61/DPGOM/2016. (para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 5.3 – Plano de sinalização para ponte na EM 564 – Gouxaria. Informação n.º 

73/DPGOM/2016. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 5.4 – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena. Auto de revisão de preços n.º 4. Informação n.º 

87/DPGOM/2016. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Apoios ao Movimento Associativo – Mapas complementares – Apoios 

atribuídos: Cedência de Autocarro e Serviço de Reprografia. Informação n.º MC 12 – 

2016. (Para ratificação)  ___________________________________________________  

 ________ 6.2 – Candidatura Pontual – Pedrinha Motor Clube. Informação 

Associativismo n.º MC 16 – 2016. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 6.3 – Apoio à Associação Materiais Diversos. Festival Materiais Diversos 

2016. Proposta n.º 8/P/2016. (Para deliberação) ________________________________  
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 ________ 6.4 - Receitas de Bilheteira do Cine-Teatro São Pedro nº 1.º Trimestre de 

2016. Informação CTSP n.º 3/2016. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 6.5 – Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta n.º 11/VMJG/2016. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Protocolo Apoio ao Funcionamento entre o Município de Alcanena e a 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde. Proposta n.º 6/P/2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 7.2 – Apoio À Aquisição de Ambulância de Transporte Múltiplo de Doentes 

– Tipo A. Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde. Proposta n.º 7/P/2016. 

(Para deliberação)  _______________________________________________________  

 ________ 7.3 - Reembolso relativo a despesas com água à Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Minde. Documento Ref.ª 469, datado de 12 de fevereiro de 2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e quatro minutos, a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara questionou os 

membros presentes se tinham alguma sugestão, comentário ou questão a colocar no 

Período antes da Ordem do Dia. _____________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e seis minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia um de fevereiro de dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________   

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia um de fevereiro de dois 

mil e dezasseis, tendo a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________   

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente colocou a presente ata a 

votação. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a presente ata. ______  

 ________ 1.2 – Pagamento de Quota Extraordinária à Associação de 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte – ADIRN. Documento número 

cinquenta e três/dois mil e dezasseis, datado de doze de fevereiro de dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente o ofício referência cinquenta e três/dois mil e dezasseis, datado de 

cinco de fevereiro corrente, remetido pela ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte o qual deu entrada no município sob o 

número mil duzentos e cinquenta e sete, a doze de fevereiro. ______________________  

 ________ Nessa comunicação apresentam ata número cento e sessenta e um, datada de 

vinte e três de dezembro, do Conselho de Administração, da qual consta a deliberação 

do pagamento de uma quota extraordinária no valor de dois mil e quinhentos euros para 

cada Município Associado. A quota extraordinária visa fazer face à redução do 

financiamento atribuído ao DLBC – Rural - Desenvolvimento Local de Base 

Comunitária. ___  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, informou que o documento 

não lhes fora enviado. Questionou se era cobrada uma quota suplementar a todo os 

municípios e questionou a que dizia respeito tal redução. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu 

afirmativamente. Acrescentou que a redução dizia respeito ao financiamento atribuído 

aos projetos incluídos nos DLBC – Rural Desenvolvimento Local de Base Comunitária. 
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Disse, também, que iria solicitar o envio do documento. Questionou, também, se tinha 

sido apenas esse documento que não tinham recebido. ___________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu afirmativamente. 

Questionou se o valor era um valor anual ou se era pago de uma só vez. _____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que se 

tratava de um valor único. _________________________________________________   

 ________ Não havendo mais questões a Senhora Vice-Presidente colocou o 

documento à votação. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado um pagamento de 

quota extraordinária à ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do 

Ribatejo Norte, no valor de dois mil e quinhentos euros, para fazer face à redução do 

financiamento atribuído ao DLCB – Rural. ____________________________________  
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e dois de janeiro a cinco de fevereiro de 

dois mil e dezasseis, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte 

e quatro de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais. ___________  

 ________ O aludido documento fica arquivado no maço de documentos respeitante a 

esta ata. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.b) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de doze de novembro de dois mil 

e quinze a trinta e um de dezembro de dois mil e quinze. (Para conhecimento) ____  

 ________ Presente à reunião a informação em epígrafe relativa aos compromissos 

plurianuais assumidos no período de doze de novembro a trinta e um de dezembro de 

dois mil e quinze, compromissos assumidos com base no previsto na alínea c) do 

número um do artigo sexto, da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro. O mapa que contém a posição dos compromissos assumidos para anos 

seguintes, relativo ao período acima mencionado vem acompanhado por ficha de 

compromisso de cada valor assumido. ________________________________________  

 ________ Anexa, também à informação, fichas de compromissos assumidos 

anteriormente, e que sofreram alterações no mesmo período.  _____________________  

 ________ A informação e demais documentos deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento.  _____________________________  

 ________ 2.c) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de um de janeiro a quinze de 

fevereiro de dois mil e dezasseis. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ Presente à reunião a informação em epígrafe relativa aos compromissos 

plurianuais assumidos no período de um de janeiro a quinze de fevereiro de dois mil e 

dezasseis e, compromissos assumidos com base no previsto na alínea c) do número um 

do artigo sexto, da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. O mapa 
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que contém a posição dos compromissos assumidos para anos seguintes, relativo ao 

período acima mencionado vem acompanhado por ficha de compromisso de cada valor 

assumido.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Anexa, também à informação, fichas de compromissos assumidos 

anteriormente, e que sofreram alterações no mesmo período.  _____________________  

 ________ A informação e demais documentos deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ___________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento.  _____________________________   

 ________ 2.d) Abertura de Concurso Público número APR um/dois mil e 

dezasseis para Aquisição de Serviços de Seguros. Informação SGFPCO – 

Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental número 

dezoito/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

abertura de concurso público para contratação de apólices de seguros. _______________  

 ________ O concurso que se pretende lançar inclui as seguintes apólices a contratar: __  

 ________ - Seguro de Acidentes de Trabalho;_________________________________  

 ________ - Seguro de Grupo de Acidentes Pessoais Autarcas; ____________________  

 ________ - Seguro de Grupo de Acidentes Pessoais Bombeiros – Quadros de Ativo e 

Não Ativo;  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Seguro de Grupo de Acidentes Pessoais – Utentes das Infraestruturas e/ou 

Instalações Desportivas, Recreativas, de Lazer e Culturais Municipais abertas ao 

Público; __  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Seguro de Frota Automóvel; _____________________________________  

 ________ - Seguro Multirriscos e Equipamento Eletrónico;   _____________________  

 ________ - Seguro de Responsabilidade Civil Extracontratual (Autarquias) _________  

 ________ O período de execução do contrato será de vinte e quatro meses, com início 

previsto a um de julho de dois mil e dezasseis e com preço base de cento e sessenta e 

sete mil e quatrocentos euros, sendo, portanto, competência da Câmara Municipal, a 

autorização para a realização de despesa, conforme disposto na alínea b), do número 

um, do artigo décimo oitavo, do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e 

nove, de oito de junho. ____________________________________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara: ____________________________________________  

 ________ a)- Autorizar a abertura de Concurso Público, com aprovação da Peças do 

Procedimento apresentadas; ________________________________________________  
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 ________ b)- Constituir o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de três 

elementos efetivos, um dos quais presidirá e dois suplentes, designando também qual 

substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos, sendo o júri constituído por: ___  

 ________ - Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente da SGFPCO – Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental; na qualidade de presidente, ____  

 ________ - Vogais: - Sandra Henriques Lobo, jurista, que substitui o presidente nas 

suas ausências e impedimentos e Samuel Valeriano Dinis, dirigente da DPGOM – 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, __________________________  

 ________ - Vogais suplentes: - Sónia Isabel Pereira Silva e Cláudia Godinho Santos. _  

 ________ 1 - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono do CCP - Código dos Contratos Públicos -, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  

 ________ - A decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um do CCP - Código dos Contratos Públicos. __________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos,, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; e _  ________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto  do CCP - Código dos Contratos Públicos.  _______________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento; _____________  

 ________ - Artigo sexagésimo primeiro do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Pronunciar-se sobre os erros e omissões;  _____________________________________  

 ________ 2 – Seja efetuada a delegação de competências no júri de outras 

competências, nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos 

Contratos públicos: _______________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta; ____________________________  

 ________ Todo o procedimento fica ainda sujeita à verificação do disposto na Lei 

número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, nomeadamente: ____________  
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 ________ Fundos Disponíveis – A existência de fundos disponíveis para a assunção do 

compromisso em dois mil e dezasseis, resultante do presente procedimento, que terá de 

se verificar previamente à adjudicação. _______________________________________  

 ________ Compromisso Plurianual - A autorização da assunção do compromisso 

plurianual, pela Assembleia Municipal, conforme disposto no artigo sexto, da Lei 

oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. ________________________________  

 ________ Atendendo aos valores do preço base fixado estima-se a seguinte repartição 

de encargos: ___  ________________________________________________________  

 

Valor a compromissar 

em 2016 (iva incluído) 

Valor a 

compromissar em 

2017 (iva incluído) 

Valor máximo a 

compromissar 2018 

(iva incluído) 

Total 

 

€ 41.850 € 83.700 € 41.850 € 167.400 

 

 ________ A presente aquisição de serviços e assunção de compromissos plurianuais 

pode ser enquadrada na autorização genérica dada pela Assembleia Municipal na sua 

Sessão realizada em treze de dezembro de dois mil e treze, considerando que o valor 

anual não excede noventa e nove mil setecentos e cinquenta e nove euros e cinquenta e 

oito cêntimos. __  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a abertura de 

concurso público com aprovação da Peças do Procedimento apresentadas; ___________  

 ________ Constituir o Júri do Procedimento, sendo este constituído por: ___________  

 ________ - Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente da SGFPCO – Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental; na qualidade de presidente, ____  

 ________ - Vogais: - Sandra Henriques Lobo, jurista, que substitui o presidente nas 

suas ausências e impedimentos e Samuel Valeriano Dinis, dirigente da DPGOM – 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, __________________________  

 ________ - Vogais suplentes: - Sónia Isabel Pereira Silva e Cláudia Godinho Santos, 

técnicas superiores. _______________________________________________________ .  

 ________ 1 - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um do 

artigo centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  
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 ________ - A decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um, do CCP - Código dos Contratos Públicos;  _________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; e   ________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos, proceder 

à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento; _____________________  

 ________ - Artigo sexagésimo primeiro do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Pronunciar-se sobre os erros e omissões;  _____________________________________  

 ________ 2 –Seja efetuada a delegação de competências no júri de outras 

competências, nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos 

Contratos públicos: _______________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta; ____________________________  

 ________ 2.e) Procedimentos concursais comuns na modalidade de contrato de 

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para recrutamento 

excecional e necessário à ocupação de postos de trabalho a seguir identificados, 

previstos e não ocupados no mapa de pessoal deste município, autorizados 

mediante deliberação tomada em sessão de Assembleia Municipal, datada de 

quatro dezembro dois mil e quinze, nos seguintes termos: ______________________  

 ________ - REF. A – Sete Assistentes Operacionais (três lugares para 

desenvolvimento das Atividades Específicas três, do artigo terceiro, do Capítulo I, 

do Anexo I ao Mapa de Pessoal dois mil e dezasseis e quatro lugares para 

desenvolvimento das Atividades Específicas dois, do artigo terceiro, do Capítulo I, 

do Anexo I ao Mapa de Pessoal dois mil e dezasseis). __________________________  

 ________ - REF. B – Dois Assistente Operacional (para desenvolvimento das 

Atividades Específicas dois, do artigo terceiro do Subcapítulo II, do Capítulo IV, 

do Anexo I ao Mapa de Pessoal dois mil e dezasseis) __________________________  

 ________ - REF. C – Uma Assistente Operacional (para desenvolvimento das 

Atividades Específicas seis, do artigo sexto, Subcapítulo I, do Capítulo VI, do 
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Anexo I ao Mapa de Pessoal dois mil e dezasseis) - Despacho número trinta e 

três/P/dois mil e quinze, (Para conhecimento) ________________________________  

 ________ Em reunião de Câmara, realizada a vinte e seis de outubro de dois mil e 

quinze, foi aprovado o Mapa de Pessoal para dois mil e dezasseis, no qual se incluem os 

postos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, autorizados mediante 

deliberação tomada em sessão de Assembleia Municipal, datada de quatro de dezembro 

de dois mil e quinze. ______________________________________________________  

 ________ O despacho número trinta e três/P/dois mil e dezasseis, datado de dois de 

março de dois mil e dezasseis determina a abertura dos seguintes procedimentos 

concursais comuns, pelo prazo de dez dias úteis a contar da data de publicação do aviso 

em  Diário da República. __________________________________________________  

 ________ REFERÊNCIA A – Sete Assistentes Operacionais (Três lugares para 

desenvolvimento das Atividades Específicas três, do artigo terceiro, do Capítulo I, do 

Anexo I ao Mapa de Pessoal dois mil e dezasseis e Quatro lugares para 

desenvolvimento das Atividades Específicas dois, do artigo terceiro, do Capítulo I, do 

Anexo I ao Mapa de Pessoal dois mil e dezasseis). ______________________________  

 ________ REFERÊNCIA B – Dois Assistentes Operacionais (para desenvolvimento 

das Atividades Específicas dois, do artigo terceiro, do Subcapítulo II, do Capítulo IV, 

do Anexo I ao Mapa de Pessoal dois mil e dezasseis) ____________________________  

 ________ REFERÊNCIA C – Um Assistente Operacional (para desenvolvimento 

das Atividades Específicas seis, do artigo sexto, Subcapítulo I, do Capítulo VI, do 

Anexo I ao Mapa de Pessoal dois mil e dezasseis)_______________________________  

 ________ 2 – Tendo em atenção que a consulta prévia à Entidade Centralizadora para 

a constituição de reservas de recrutamento (ECCRC) prevista no número um do artigo 

quarto da Portaria número oitenta e três-A/dois mil e nove, de vinte e dois de janeiro, 

está temporariamente dispensada uma vez que ainda não foi publicitado qualquer 

procedimento concursal para a constituição da reserva de recrutamento e até à sua 

publicitação fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta. De acordo 

com solução interpretativa uniforme da Direção-Geral das Autarquias Locais de quinze 

de maio de dois mil e catorze, devidamente homologada pelo Senhor Secretário de 

Estado da Administração Local em quinze de julho de dois mil e catorze, “As autarquias 

locais não têm de consultar a Direção Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 

Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de 

trabalhadores em situação de requalificação.” __________________________________  
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 ________ 3 – Entidade responsável pela realização dos procedimentos concursais: 

Município de Alcanena ____________________________________________________  

 ________ 4 – Prazo de validade: Os procedimentos concursais são válidos para o 

recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e cessa nos termos do 

artigo trigésimo oitavo, da Portaria número oitenta e três-A/dois mil e nove, de vinte e 

dois de janeiro, na redação atual. ____________________________________________  

 ________ 5 – Local de trabalho: Área do Município de Alcanena. _________________   

 ________ 6 – Caraterização dos postos de trabalho: ____________________________  

 ________ 6.1 – Funções constantes no anexo à LGTFP – Lei Geral dos Trabalhadores 

da Função Pública, referido no número dois, do artigo octogésimo oitavo, da mesma 

Lei, às quais acrescem as referidas no Mapa de Pessoal dois mil e dezasseis e Anexo I 

ao mesmo, que são as seguintes: ____________________________________________  

 ________ Referência A – Atividades Especificas Dois – Prestar socorro e 

assistência, especialmente em situações de catástrofe, calamidade pública e acidentes; 

Prestar os primeiros cuidados básicos de suporte de vida às vítimas e apoiar as demais 

forças de socorro em situação de emergência, incluindo a urgência pré-hospitalar, no 

âmbito do sistema integrado e de emergência médica; Participar na execução de 

exercícios e simulacros que contribuam para uma atuação eficaz de todas as entidades 

intervenientes nas ações de Proteção Civil; Assegurar o desencarceramento das vítimas 

de acidente sempre que necessário e prestar os primeiros cuidados básicos de suporte de 

vida; Intervir em situação de incêndios florestais e urbanos, assegurando a salvaguarda 

de pessoas e bens e minimizando os focos de incêndio e potencial risco que daí possa 

advir; Participar no exercício de atividades de formação e sensibilização, com especial 

incidência para a prevenção do risco de incêndio e acidentes junto das populações; 

Assegurar o stock das viaturas de emergência e zelar pelos equipamentos das mesmas; 

Assegurar a limpeza e manutenção do material operacional para as funções de 

bombeiro; Assegurar todas as ações necessárias ao bom funcionamento dos serviços que 

necessitem da sua colaboração; e exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou 

atribuições que lhe são cometidas por lei, pelo Regulamento de Organização dos 

Serviços Municipais, deliberações, despacho ou determinação superior. _____________  

 ________ Atividades Especificas três – Assegurar a condução e manutenção de 

viaturas ligeiras e pesadas na alçada do Serviço Municipal de Proteção Civil, tendo em 

atenção a segurança dos socorridos/ utilizadores e dos bens; Cuidar da manutenção das 
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mesmas e assegurar que todos os equipamentos inerentes à viatura se encontram em 

bom estado para utilização imediata; Participar na execução de exercícios e simulacros 

que contribuam para uma atuação eficaz de todas as entidades intervenientes nas ações 

de Proteção Civil; Assegurar o desencarceramento das vítimas de acidente sempre que 

necessário e prestar os primeiros cuidados básicos de suporte de vida; Intervir em 

situação de incêndios florestais e urbanos, assegurando a salvaguarda de pessoas e bens 

e minimizando os focos de incêndio e potencial risco que daí possa advir; Assegurar a 

limpeza e manutenção do material operacional para as funções de bombeiro; Assegurar 

todas as ações necessárias ao bom funcionamento dos serviços que necessitem da sua 

colaboração; e exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe 

são cometidas por lei, pelo Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, 

deliberações, despacho ou determinação superior.  ______________________________  

 ________ Referência B – Assegurar a limpeza, arrumação e conservação das 

instalações municipais; Colaborar, eventualmente, nos trabalhos auxiliares de 

montagem, desmontagem e conservação dos equipamentos; Realizar tarefas de 

arrumação e auxilio aos utentes das instalações municipais; Prestar apoio aos técnicos 

que lecionam as aulas de enriquecimento curricular a alunos do ensino básico; Executar 

outras tarefas simples, de apoio elementar e caráter manual exigindo conhecimentos 

práticos; Assegurar todas as ações necessárias ao bom funcionamento dos serviços que 

necessitem da sua colaboração e exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou 

atribuições que lhe são cometidas por lei, pelo Regulamento de Organização dos 

Serviços Municipais, deliberações, despacho ou determinação superior. _____________  

 ________ Referência C – Apoiar na carga, descarga, transporte, montagem e 

desmontagem de estruturas cobertas ou descobertas, bancadas, recintos desportivos e 

outros equipamentos, executar outras tarefas simples não especificadas de carater 

manual, exigindo-se principalmente esforço físico e conhecimentos práticos; Dar apoio 

a profissionais inseridos nas carreiras operários especializadas, designadamente 

pedreiros, pintores, canalizadores e eletricistas; Cortar lenha e respetivo serviço de 

distribuição da mesma pelas Primeiros Ciclos do Ensino Básico e/ou Jardim-de-

infância; Assegurar serviço de conservação e manutenção no cemitério municipal; 

Assegurar todas as ações necessárias ao bom funcionamento dos serviços que 

necessitem a sua colaboração. Exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou 

atribuições que lhe são cometidas por lei, pelo Regulamento de Organização dos 

Serviços Municipais, deliberação, despacho ou determinação superior. ______________     
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 ________ O despacho deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no maço de 

documentos da presente ata. ________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.f) Procedimento concursal - Concessão da atribuição do direito de 

exploração para fins publicitários de espaços do domínio público Municipal, 

colocação e exploração da sinalética comercial, colocação de abrigos de 

passageiros, papeleiras e painel led. Informação DDOGFP/GJ número quarenta e 

um/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) __________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

nos termos das alíneas ee) e qq) do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I 

da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, à Câmara 

Municipal, que no uso das suas competências, delibere aprovar o Concurso Público de 

Concessão de atribuição do direito de exploração para fins publicitários de espaços do 

domínio público Municipal, colocação e exploração da sinalética comercial, colocação 

de abrigos de passageiros, papeleiras e painel LED, nos termos do Programa de 

Concurso e Caderno de Encargos que anexam. _________________________________  

 ________ Mais se propõe a aprovação do Programa de Procedimento e Caderno de 

Encargos e que o júri seja constituído por: _____________________________________  

 ________ Samuel Valeriano Dinis (na qualidade de Presidente) dirigente da DPGOM 

– Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; ________________________  

 ________ Vogais efetivos: - Sérgio Silva Simões, dirigente da DDSU – Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que substitui o presidente nas suas faltas e 

impedimentos, e Sandra Henriques Lobo, jurista; _______________________________  

 ________ Vogais Suplentes: - Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente da SGFPCO 

– Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental e Maria de 

Lurdes da Silva Sousa, Técnica Superior de Engenharia Civil. _____________________  

 ________ Mais se propõe que: _____________________________________________  

 ________ 1 - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um do 

artigo centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  

 ________ - A decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um, do CCP - Código dos Contratos Públicos;  _________________________________  
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 ________ - A aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; e   ________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos, proceder 

à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento; _____________________  

 ________ - Artigo sexagésimo primeiro do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Pronunciar-se sobre os erros e omissões;  _____________________________________  

 ________ 2 –Seja efetuada a delegação de competências no júri de outras 

competências, nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos 

Contratos públicos: _______________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta; ____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém fez um 

enquadramento do assunto. Acrescentou que estava prevista a colocação de dois mupis, 

um em Alcanena e outro em Minde.__________________________________________  

 ________ Referiu que, no anexo I ao Caderno de Encargos se fez referência, na 

cláusula sexta, a colocação de um mupi, quando, efetivamente, se pretende a colocação 

de dois. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Referiu, também que, uma das faces de cada mupi autónomo ou integrado 

em abrigo de passageiro será para uso exclusivo da Câmara Municipal. ______________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovar a abertura de Concurso 

Público de Concessão de atribuição do direito de exploração para fins publicitários de 

espaços do domínio público municipal, colocação e exploração da sinalética comercial, 

colocação de abrigo de passageiros, papeleiras e dois painéis LED. _________________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar as peças procedimentais do presente concurso, 

tudo nos termos das alíneas ee) e qq) do número um, do artigo trigésimo terceiro do 

anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________  

 ________ Deliberado, ainda, que o júri do procedimento seja composto por: ________  

 ________ Samuel Valeriano Dinis (na qualidade de Presidente) dirigente da DPGOM 

– Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; ________________________  
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 ________ Vogais efetivos: - Sérgio Silva Simões, dirigente da DDSU – Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo que substitui o presidente nas suas faltas e 

impedimentos, e Sandra Henriques Lobo, jurista; _______________________________  

 ________ Vogais Suplentes: - Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente da SGFPCO 

– Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental e Maria de 

Lurdes da Silva Sousa, Técnica Superior de Engenharia Civil. _____________________  

 ________ Mais foi deliberado que: _________________________________________  

 ________ 1 - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um do 

artigo centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  

 ________ - A decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um, do CCP - Código dos Contratos Públicos;  _________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; e   ________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos, proceder 

à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento; _____________________  

 ________ - Artigo sexagésimo primeiro do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Pronunciar-se sobre os erros e omissões;  _____________________________________  

 ________ 2 –Seja efetuada a delegação de competências no júri de outras 

competências, nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos 

Contratos públicos: _______________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta; ____________________________  

 ________ 2.g) Compra e Venda de lotes de terreno integrados no denominado 

“Loteamento da Zona Norte” sitos no Alto da Chã ou Granja, em Alcanena, por 

ordem de pedido. Informações números nove/dois mil e dezasseis DDOGFP/LS e 

onze/dois mil e dezasseis DDOGFP/LS. (Para deliberação) _____________________  
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 ________ A vinte e seis de novembro de dois mil e quinze realizou-se hasta pública 

para venda de lotes de terreno integrados no denominado “Loteamento da Zona Norte”, 

sitos no Alto da Chã ou Granja, em Alcanena. __________________________________  

 ________ Nessa hasta pública, o procedimento declarou-se deserto, por falta de 

candidatos.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A sete de dezembro de dois mil e quinze, deliberou a Câmara: ___________  

 ________ - Declarar deserta a Hasta Pública para venda de lotes no loteamento da 

Zona Norte - Alto da Chã ou Granja, em Alcanena; e ____________________________  

 ________ - Encerrar todo o procedimento não dando seguimento a qualquer outra 

diligência, na sequência da Hasta Pública para venda de lotes no loteamento da Zona 

Norte Alto da Chã ou Granja em Alcanena. ____________________________________  

 ________ Nos pontos terceiro e quarto do Regulamento para alienação dos lotes de 

terreno propriedade do município é dada a permissão de publicação de novo edital para 

venda dos lotes realizada que não foram vendidos na hasta pública, sendo essa venda 

realizada por ordem de entrada dos pedidos, desde que acompanhados pelo pagamento 

da importância correspondente a dez por cento do custo total do lote, como sinal e 

principio de pagamento e fixando, desde logo as respetivas condições. ______________  

 ________ Ficam por vender os seguintes lotes: ________________________________  

 ________ 6.1 - Moradias unifamiliares _____________________________________  

LOT

E 

ÁREA 

DO 

LOTE 

M2 

ÁREA 

MAXIMA 

DE 

IMPLANT

AÇÃO 

M2 

ÁREA 

MAXIMA DE 

CONSTRUÇÃ

O ACIMA DO 

SOLO 

M2 

VALOR 

BASE DE 

LICITAÇÃO 

€ 

 

TIPO/FINAL

IDADE 

 

MATRIZ 

 

FREGUESIA 

 

2 

 

561,2 

 

140 

+ 

24(anexo) 

 

280+24(anexo 

 

24.798,10 

Moradia 

/habitação 

 

2360 

 

 

 

 

 

 

União das 

Freguesias de 

Alcanena e 

3 540,3 135 

+ 

24(anexo) 

270+24(anexo 23.908,16 Moradia 

/habitação 

2361 

4 547,3 135 

+ 

270+24(anexo 23.943,16 Moradia 

/habitação 

2362 
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LOT

E 

ÁREA 

DO 

LOTE 

M2 

ÁREA 

MAXIMA 

DE 

IMPLANT

AÇÃO 

M2 

ÁREA 

MAXIMA DE 

CONSTRUÇÃ

O ACIMA DO 

SOLO 

M2 

VALOR 

BASE DE 

LICITAÇÃO 

€ 

 

TIPO/FINAL

IDADE 

 

MATRIZ 

 

FREGUESIA 

24(anexo) Vila Moreira 

 

 

5 617,6 150 

+ 

24(anexo) 

300+24(anexo   26.650,96 Moradia 

/habitação 

2363 

7 567,2 140 

+ 

24(anexo) 

280+24(anexo   24.828,10 Moradia 

/habitação 

2364 

8 541,0 135 

+ 

24(anexo) 

270+24(anexo 23.911,66 Moradia 

/habitação 

2365 

9 552,5 140 

+ 

24(anexo) 

280+24(anexo 24.754,60 Moradia 

/habitação 

2366 

 

 ________ 6.2 – Edifícios de habitação plurifamiliar __________________________  

LOTE ÁREA 

DO 

LOTE 

M2 

IMPLANTAÇ

ÃO MAXIMA 

À 

SUPERFÍCIE 

M2 

ÁREA 

MAXIMA 

DE 

CONSTRUÇ

ÃO ACIMA 

DO SOLO 

M2 

VALOR 

BASE DE 

LICITAÇÃO 

€ 

TIPO/FIN

ALIDADE 

MATRI

Z 

FREGUESIA 

15 469,6 

8 Fogos 

227,70 1038,80 50.000,00 Habitação 

plurifamilia

r 

2368  

 

União das 

Freguesias de 

Alcanena e Vila 

Moreira 

16 480,0 

8 Fogos 

240,00 1080,00 80.000,00 Habitação 

plurifamilia

r 

2369 

17 480,0 

8 Fogos 

240,00 1080,00 80.000,00 Habitação 

plurifamilia

r 

2370 

18 480,0 240,00 1080,00 80.000,00 Habitação 2371  
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LOTE ÁREA 

DO 

LOTE 

M2 

IMPLANTAÇ

ÃO MAXIMA 

À 

SUPERFÍCIE 

M2 

ÁREA 

MAXIMA 

DE 

CONSTRUÇ

ÃO ACIMA 

DO SOLO 

M2 

VALOR 

BASE DE 

LICITAÇÃO 

€ 

TIPO/FIN

ALIDADE 

MATRI

Z 

FREGUESIA 

8 Fogos plurifamilia

r 

 

 ________ Face ao exposto propõe-se a publicação de novo edital para venda dos lotes 

que não foram vendidos na hasta pública realizada a vinte e seis de novembro de dois 

mil e quinze. ___  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a publicação de novo 

edital para venda dos lotes dois, três, quatro, cinco, sete, oito, nove, quinze e dezasseis, 

dezassete e dezoito, sitos no sito no Loteamento da Zona Norte – Alto da Chã ou 

Granja, sendo a venda realizada por ordem de entrada dos pedidos, desde que 

acompanhados pelo pagamento de uma importância correspondente a dez por cento dos 

custo total do lote, conforme descrito no Regulamento para Alienação de Lotes de 

Terreno propriedade do Município, publicado no Apêndice número cento e cinquenta e 

sete, ao Diário da República, Segunda Série, número duzentos e quarenta e sete, de 

vinte e quatro de outubro de dois mil e três, com retificação do artigo decimo, publicada 

no Apêndice número trinta e um, ao Diário da República Segunda Série, número 

cinquenta e três, de três de março de dois mil e quatro. ___________________________    

 ________ Deliberado, também, aprovar as condições constantes da minutas do edital e 

da minuta do aviso anexos à informação número onze/dois mil e 

dezasseis/DDOGFP/LS, as quais de deixam aqui por reproduzidas e ficam arquivadas 

no maço de documentos da presente ata. ______________________________________    

 ________ 2.h) Apreciação do pedido de autorização de cessação de posição 

contratual apresentado pela Sociedade Grenke Renting Sociedade Anónima, por 

via da carta datada vinte e um de janeiro de dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação)  __  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião apreciação ao pedido de autorização de cessação de 

posição contratual apresentada pela Sociedade Grenke Renting Sociedade Anónima, a 

efetuar-se para a sociedade White Portugal Business Solutions, Unipessoal, Limitada, 

“com direitos reconhecidos de faturação dos referidos serviços associados efetuados à 



. Pg.27 

Reunião de 07.03.2016 

 

Câmara Municipal de Alcanena”, serviços esses de locação de equipamento de 

impressão, digitalização e fax. ______________________________________________  

 ________ Sobre o assunto prestou-se consulta jurídica referência CMA seis ponto 

dezasseis pelo consultor jurídico do Município, a qual se deixa aqui por reproduzida e 

fica arquivada no maço de documentos da presente ata. __________________________  

 ________ Na consulta jurídica refere-se que a pretensão é legal e contratualmente 

admissível, conforme previsto no número dois, do artigo tricentésimo décimo nono, do 

CCP - Código dos Contratos Públicos, bem como na cláusula vigésima primeira do 

Caderno de Encargos do procedimento por (Ajuste Direto número APR zero cinco/dois 

mil e catorze). A mesma poderá ser autorizada desde que sejam apresentados os 

documentos de habilitação legalmente previstos, mantendo-se a caução prestada pela 

Grenke Renting, Sociedade Anónima, correspondente a cinco por cento do valor da 

adjudicação. ___  ________________________________________________________  

 ________ Concretizada a cessão, o cessionário sucederá nos direitos e obrigações a 

que se mostrava adstrita a Grenke Renting, Sociedade Anónima. ___________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a cessação da posição 

contratual apresentada pela Grenke Renting, Sociedade Anónima, a efetivar-se para a 

Sociedade White Portugal Business Solutions, Unipessoal, Limitada, relativa ao Ajuste 

Direto número APR zero cinco/dois mil e catorze, para locação de equipamentos de 

impressão, digitalização e fax. A cessação da posição contratual consubstancia-se no 

número dois do artigo centésimo trigésimo nono do CCP - Código dos Contratos 

Públicos e cláusula vigésima primeira do Caderno de Encargos do procedimento. _____  

 ________ 2.i) Pedido de indemnização por danos sofridos em coval no cemitério 

de Alcanena, por queda de cipreste devido ao mau tempo – Maria de Lurdes 

Rodrigues Martinho. Informação número sete/dois mil e dezasseis/DDOGFP/LS. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que decorreu o prazo para produção de audiência prévia relativa ao pedido de 

indemnização para danos sofridos em coval no cemitério de Alcanena, por queda de 

cipreste devido ao mau tempo. Durante o período de audiência prévia não chegaram ao 

processo quaisquer sugestões ou documentos, pelo que se propõe que o processo tenha 

decisão definitiva e se notifique as interessadas, nos termos do artigo centésimo décimo 

quarto do CPA – Código do Procedimento Administrativo. _______________________  
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 ________ A proposta de indeferimento foi aprovada em reunião de Câmara de 

dezasseis de novembro de dois mil e quinze, bem como a submissão da mesma a 

audiência dos interessados, nos termos do disposto no artigo centésimo vigésimo 

primeiro do CPA – Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto-Lei 

número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro. _____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Indeferir o pedido de 

indemnização solicitado por Maria de Lurdes Rodrigues Martinho, na sequência de 

danos sofridos em coval, no Cemitério de Alcanena, por queda de cipreste, pelos 

fundamentos de facto e de direito constantes da referida deliberação da Câmara 

Municipal, os quais foram transmitidos às interessadas através dos ofícios números seis 

mil oitocentos e cinquenta e três, de quinze de dezembro de dois mil e quinze e seis mil 

novecentos e setenta, de dezoito de dezembro de dois mil e quinze, notificando-se as 

interessadas da decisão definitiva, dando-se como encerrado o processo, o qual após as 

respetivas notificações será arquivado. _______________________________________   

 ________ 2.j) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura número dois zero um seis zero zero zero zero seis seis um 

quatro, emitida em quatro de fevereiro de dois mil e dezasseis, em nome de 

Metaljacto – Indústria de Decapagem Metalização, Limitada. Informação 

DDOGFP/SITL número vinte e um/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _______  

 ________ Presente um requerimento datado de dezassete de fevereiro de dois mil e 

dezasseis, registado nesta Autarquia sob o número mil quatrocentos e quatro, no qual o 

Senhor João Lourenço Simões, em representação da firma Metaljacto – Indústria de 

Decapagem Metalização, Limitada, solicita a redução das Tarifas de Saneamento e de 

Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos referentes à fatura 

número dois zero um seis zero zero zero zero seis seis um quatro, emitida em quatro de 

fevereiro de dois mil e dezasseis, pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, referente ao período de um de dezembro de dois mil e quinze a um de 

fevereiro de dois mil e dezasseis, por ter ocorrido uma rotura no local de consumo. ____  

 ________ Mais informa que a rotura terá, também repercussões na fatura seguinte. ___  

 ________ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, informou,  

que os seus serviços se deslocaram ao local, comprovaram a existência de uma rotura.__  

 ________ Sobre o assunto, foi elaborada, pelo Setor de Impostos Taxas e Licenças, 

informação número vinte e um/dois mil e dezasseis, datada de vinte e três de fevereiro 

de dois mil e dezasseis, na qual se refere que, se encontram cumpridos todos os 
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requisitos exigidos pela Câmara, através de Edital de vinte e sete de novembro de dois 

mil e treze, e em conformidade com o artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-

Regulamentar número vinte e três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, ou seja, o 

pedido deu entrada no prazo de trinta dias após a emissão da fatura, o pedido vem 

acompanhado da confirmação da firma Luságua e o pedido vem acompanhado do 

histórico do consumo. _____________________________________________________  

 ________ Conclui-se na informação que o processo se encontra devidamente 

instruído, cumprindo os requisitos necessários para: _____________________________    

 ________ “1 – Ser presente a Reunião de Câmara para ser deliberada a competente 

decisão administrativa, que no caso concreto, reúne condições para deferimento; ______   

 ________ 2 –Ser informado o requerente  e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, respetivamente da decisão administrativa .” __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________  

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  
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 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize o Senhor João Lourenço Simões, em representação da 

firma Metaljacto – Indústria de Decapagem Metalização, Limitada a efetuar o 

pagamento das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de 

Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à fatura número dois zero um seis zero zero zero 

zero seis seis um quatro, emitida em quatro de fevereiro de dois mil e dezasseis, pela 

Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de um 

de dezembro de dois mil e quinze a um de fevereiro de dois mil e dezasseis, de acordo 

com os critérios referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento 

aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e 

três de agosto. __  ________________________________________________________   

 ________ Mais foi proposto que fosse autorizada a redução das tarifas de saneamento 

e resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo 

referente à rotura se reflita na mesma. ________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto __________  

 ________ 2.l) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura número dois zero um seis zero zero zero zero seis  quatro dois 

oito, emitida em quatro de fevereiro de dois mil e dezasseis, em nome de Natália 

Maria Fernandes Ribeiro. Informação DDOGFP/SITL número vinte e três/dois 

mil e dezasseis. (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ Presente um requerimento datado de quinze de dezembro de dois mil e 

quinze, registado nesta Autarquia sob o número mil quinhentos e sessenta e dois, no 

qual a Senhora Natália Maria Fernandes Ribeiro, solicita a redução das Tarifas de 

Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos 

referentes à fatura número dois zero um seis zero zero zero zero seis  quatro dois oito, 

emitida em quatro de fevereiro de dois mil e dezasseis, pela Luságua – Alcanena, 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de um de dezembro de dois 

mil e quinze e um de fevereiro de dois mil e dezasseis, por ter ocorrido uma rotura no 

local de consumo. ________________________________________________________    

 ________ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, informou, 

que os seus serviços se deslocaram ao local, comprovaram uma rotura  no local de 

consumo. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto, foi elaborada, pelo Setor de Impostos Taxas e Licenças, 

informação número vinte e três/dois mil e dezasseis, datada de vinte e cinco de fevereiro 
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de dois mil e dezasseis, na qual se refere que, se encontram cumpridos todos os 

requisitos exigidos pela Câmara, através de Edital de vinte e sete de novembro de dois 

mil e treze, e em conformidade com o artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-

Regulamentar número vinte e três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, ou seja, o 

pedido deu entrada no prazo de trinta dias após a emissão da fatura, o pedido vem 

acompanhado da confirmação da firma Luságua e o pedido vem acompanhado do 

histórico do consumo. _____________________________________________________  

 ________ Conclui-se na informação que o processo se encontra devidamente 

instruído, cumprindo os requisitos necessários para: _____________________________    

 ________ “1 – Ser presente a Reunião de Câmara para ser deliberada a competente 

decisão administrativa, que no caso concreto, reúne condições para deferimento; ______   

 ________ 2 –Ser informado o requerente  e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, respetivamente da decisão administrativa .” __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________    

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  
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 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize a Senhora Natália Maria Fernandes Ribeiro a efetuar o 

pagamento das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de 

Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à fatura número dois zero um seis zero zero zero 

zero seis  quatro dois oito, emitida em quatro de fevereiro de dois mil e dezasseis pela 

Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de um 

de dezembro de dois mil e quinze e um de fevereiro de dois mil e dezasseis, de acordo 

com os critérios referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento 

aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e 

três de agosto. __  ________________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto __________  

 ________ 2.m) Pedido de indemnização apresentado por Arlindo João Martins 

Garcia. Informação n.º DDOGFP/GJ número vinte e um/dois mil e dezasseis. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião pedido de indemnização apresentado por Arlindo João 

Martins Garcia, por acidente ocorrido, a vinte e seis de janeiro de dois mil e quinze, por 

embate do seu carro “na parede de asfalto de uma reentrância que se havia formado na 

lateral da faixa de rodagem” na estrada dos Valinhos, no sentido Vila Moreira – Videla 

(Estrada dos Valinhos). ___________________________________________________  

 ________ Junto cópia da fatura número dois mil e quinze/setenta e oito, da firma 

Joaquim Godinho & Filhos, datada de vinte e nove de janeiro de dois mil e quinze, no 

valor de quarenta e oito euros e um cêntimo. ___________________________________  

 ________ A DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais 

informou que, em visita ao local, se verificou que a berma da faixa de rodagem se 

encontrava em mau estado não sendo visível a existência de alguma parede de asfalto. _  

 ________ A GNR – Guarda Nacional Republicana, no seu auto de ocorrência número 

catorze/dois mil e quinze, refere que se deslocou ao local, verificou que o Senhor se 

encontrava a substituir o pneu danificado e verificou que os pneus se encontravam em 

bom estado de circulação. __________________________________________________  

 ________ Na informação refere-se que se considera relevante o auto de ocorrência da 

GNR – Guarda Nacional Republicana pelo que se propõe o pagamento da indemnização 

solicitada, no valor de quarenta e oito euros e um cêntimo. ________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de 

indemnização solicitado pelo Senhor Arlindo João Martins Garcia, no valor de quarenta 
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e oito euros e um cêntimo, na sequência de acidente de viação ocorrido a vinte e seis de 

janeiro de dois mil e quinze, por embate do seu carro “na parede de asfalto de uma 

reentrância que se havia formado na lateral da faixa de rodagem” na estrada sentido Vila 

Moreira – Videla (Estrada dos Valinhos). _____________________________________  

 ________ 2.n) Pedido de indemnização apresentado por Benilde Sofia Pereira de 

Sousa Silva Fernandes. Informação DDOGFP/GJ número vinte e nove/dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião pedido de indemnização formulado pela Senhora Benilde 

Sofia Pereira de Sousa Silva Fernandes, na sequência de danos ocorridos na sua viatura 

após acidente de viação ocorrido na Rua Vale Vieirinha, em Moitas Venda. __________  

 ________ A GNR – Guarda Nacional Republicana, veio confirmar a ocorrência do 

acidente. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A informação da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais refere que “atendendo à decalagem de tempo verificado entre o dia do 

acidente rodoviário e a produção da informação não é possível fundamentar qualquer 

declaração sobre a existência ou não de irregularidades no pavimento, bem como as 

características da mesma, à data relatada.”_____________________________________  

 ________ A requerente enviou, também, fatura original da reparação dos danos, no 

valor de trezentos e sessenta e cinco euros e oito cêntimos, datada de onze de abril de 

dois mil e doze. _  ________________________________________________________  

 ________ Propõe-se, na informação que se assuma o pagamento de indemnização, no 

valor de trezentos e sessenta e cinco euros e oito cêntimos. _______________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de 

indemnização formulado pela Senhora Benilde Sofia Pereira de Sousa Silva Fernandes, 

no valor de trezentos e sessenta e cinco euros e oito cêntimos, na sequência de danos 

ocorridos na sua viatura, apos acidente de viação ocorrido na Rua Vale Vieirinha, em 

Moitas Venda. __  ________________________________________________________  

 ________ 2.o) Pedido de Indemnização apresentado por Ilídio da Encarnação 

Quaresma Ferreira. Informação DDOGFP/GJ número trinta e um/dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião pedido de indemnização formulado pelo Senhor Ilídio da 

Encarnação Quaresma Ferreira, na sequência de acidente de viação ocorrido a nove de 

dezembro de dois mil e catorze, na Rua Maestro José da Silva, em Minde. ___________  
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 ________ A GNR – Guarda Nacional Republicana, confirmou a ocorrência, através de 

Auto de ocorrência número cento e vinte e um/dois mil e catorze, que refere que “no 

local não foi encontrado qualquer sinal informativo da anomalia mencionada na grelha.”  

 ________ A DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais 

verificou que “foi possível detetar um sumidouro de águas pluviais, que dista a cerca de 

cem metros para norte, das condenadas indicadas no Auto de Ocorrência número cento 

e vinte e um/dois mil e catorze, da GNR – Guarda Nacional Republicana, que parece ter 

alguma correspondência com as características das fotos anexadas ao referido Auto de 

Ocorrência.” ___  ________________________________________________________  

 ________ Após terem sido solicitados esclarecimentos adicionais, para reapreciação 

do processo, conclui-se na informação que se encontram, reunidos os pressupostos para 

a Câmara Municipal assumir o pagamento da indemnização no valor de duzentos e 

oitenta e três euros e quarenta cêntimos, que apenas será efetuado após apresentação da 

fatura. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de 

indemnização formulado pelo Senhor Ilídio da Encarnação Quaresma Ferreira, no valor 

de duzentos e oitenta e três euros e quarenta cêntimos, na sequência de danos ocorridos 

na sua viatura, após acidente de viação ocorrido na Rua Maestro José da Silva, em 

Minde, a nove de dezembro de dois mil e catorze. O pagamento da indemnização será 

efetuado após apresentação de fatura. ________________________________________  

 ________ 2.p) Pedido de indemnização apresentado por António Santos Teófilo. 

Informação DDOGFP/GJ número trinta e oito/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião pedido de indemnização formulado pelo Senhor António 

Santos Teófilo, no valor de noventa e cinco euros e dois cêntimos, por danos sofridos na 

sequência de um incidente acorrido junto à rotunda do Intermarché, em Alcanena, no 

dia vinte e seis de janeiro de dois mil e dezasseis, na sequência de trabalhos que aí se 

encontravam a decorrer, por trabalhadores da Autarquia (cortar a relva). Segundo o 

próprio, terá sido projetada uma pedra que atingiu o vidro traseiro da sua viatura.______  

 ________ O pedido foi entregue com cópia de fatura número um/seiscentos setenta e 

quatro, da firma Vitor Mira, no valor de noventa e cinco euros e dois cêntimos. A GNR 

– Guarda Nacional Republicana, confirmou a ocorrência mediante Auto de ocorrência 

número catorze/dois mil e dezasseis. _________________________________________  
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 ________ Face ao exposto, propõe-se, na informação, que se assuma o pagamento de 

indemnização solicitada, no valor de noventa e cinco euros e dois cêntimos. __________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de 

indemnização solicitado pelo Senhor António Santos Teófilo, no valor de noventa e 

cinco euros e dois cêntimos, na sequência de danos ocorridos na sua viatura, após 

projeção de pedra que atingiu o vidro traseiro de sua viatura, no decurso de trabalhos 

que se encontravam a decorrer junto à Rotunda do Intermarché, em Alcanena, pelos 

trabalhadores da Câmara. __________________________________________________  

 ________ 2.q) Feira da saúde – Ocupação de via pública – Pedido de autorização. 

Acústica Médica. Pedido efetuado a vinte e dois de fevereiro de dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião email datado de vinte e dois de fevereiro de dois mil e 

dezasseis, no qual a Acústica Médica (Hidden Hearing Portugal) solicita autorização 

para ocupação da via pública, para realização de rastreios ao colesterol, glicémia, tensão 

arterial e auditivo, gratuitos, no Largo Principal em Monsanto, dia dez de março, das 

nove horas às dezassete horas. Solicitam, igualmente, isenção do pagamento de taxas. __  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizada a ocupação da via 

pública, no Largo Principal em Monsanto, no próximo dia dez de março, das nove horas 

às dezassete horas, para realização de rastreios ao colesterol, glicémia, tensão arterial e 

auditivo, gratuitos, realizados pela a Acústica Médica (Hidden Hearing Portugal) 

isentando-se a entidade do pagamento das taxas aplicáveis por se tratar de uma ação de 

saúde gratuita. __  ________________________________________________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora 

Presidente da Câmara, no período de cinco a vinte e cinco de fevereiro de dois mil 

e dezasseis, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz 

respeito: _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Alteração número sete ao Orçamento e número seis às Grandes 

Opções do Plano; _______________________________________________________  

 ________ - Alteração número oito ao Orçamento e número sete às Grandes 

Opções do Plano; _______________________________________________________  
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 ________ - Alteração número nove ao Orçamento e número oito às Atividades 

Mais Relevantes; ________________________________________________________  

 ________ - Alteração número dez ao Orçamento e número nove às Atividades 

Mais Relevantes; ________________________________________________________  

 ________ - Alteração número onze ao Orçamento e número dez às Grandes 

Opções do Plano; (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a listagem supra-referida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __  

 ________ Presente, igualmente, - Alteração número sete ao Orçamento e número seis 

às Grandes Opções do Plano; Alteração número oito ao Orçamento e número sete às 

Grandes Opções do Plano; Alteração número nove ao Orçamento e número oito às 

Atividades Mais Relevantes; Alteração número dez ao Orçamento e número nove às 

Atividades Mais Relevantes; Alteração número onze ao Orçamento e número dez às 

Grandes Opções do Plano; a que a referida listagem diz respeito. ___________________  

 ________ A aludida informação fica arquivada no maço de documentos respeitante a 

esta acta. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________   

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de cinco a vinte e cinco de fevereiro 

de dois mil e dezasseis, no valor global de duzentos e quarenta e sete mil cento e 

sessenta e sete euros e vinte e quatro cêntimos. (Para conhecimento). ____________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de cinco a vinte 

e cinco de fevereiro de dois mil e dezasseis, no valor de cento e cinquenta e nove 

mil quatrocentos e cinquenta e sete euros e dezoito cêntimos. (Para conhecimento) 

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de cinco a vinte e cinco de fevereiro de dois mil e dezasseis; _____________  
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 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quinhentos e trinta e três mil 

trezentos e vinte e oito euros e quatro cêntimos, correspondentes às autorizações 

números trezentos e oitenta a setecentos e cinquenta e cinco; ___________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e seis mil cento e 

trinta e três euros e noventa e seis cêntimos, correspondentes às autorizações 

números onze a trinta. (Para conhecimento) _________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. _________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de cinco a vinte e 

cinco de fevereiro de dois mil e dezasseis, ___________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quinhentos e um mil 

oitocentos e trinta e oito euros e trinta e cinco cêntimos; _______________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e seis mil cento e 

cinquenta euros e sessenta e dois cêntimos. (Para conhecimento) ________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da 

reunião.(Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de 

que o resumo Diário de Tesouraria do dia quatro do corrente, acusa um saldo de 

seiscentos e trinta e um mil setecentos e quarenta e dois euros e oitenta e quatro 

cêntimos, sendo quatrocentos e sessenta e três mil novecentos e dezanove euros e 

setenta e oito cêntimos de Operações Orçamentais e cento e sessenta e sete mil 

oitocentos e vinte e três euros e seis cêntimos, de Operações de Tesouraria. __________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 -  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Protocolo de Cooperação entre a ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte e a Câmara Municipal de Alcanena, 

no âmbito do Contrato Local de Desenvolvimento Social 3G “Crescer e 

Desenvolver Alcanena”. Proposta número quatro/P/dois mil e dezasseis (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual fica arquivada 

no maço dos documentos da presente ata e que a seguir se transcreve: _______________  

 ________ “MINUTA DE PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE ALCANENA E A ASSOCIAÇÃO PARA O 

DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DO RIBATEJO NORTE – ADIRN. ______  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, nomeadamente no que está consagrado nas alíneas o) e v) do artigo 

trigésimo terceiro do anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro;   ____  ________________________________________________________  

 ________ O Programa de Contratos Locais de Desenvolvimento Social (Programa 

CLDS) tem como finalidade promover a inclusão social dos/as cidadãos/ãs, de forma 

multissetorial e integrada, através de ações a executar em parceria, de forma a combater 

a pobreza persistente e a exclusão social em territórios deprimidos. _________________  

 ________ De acordo com a Lei número cento e setenta e nove-B/dois mil e quinze, de 

dezassete de Junho, o Programa CLDS - Contratos Locais de Desenvolvimento Social 

3G tem como objetivos: promover a criação de circuitos de produção, divulgação e 

comercialização de produtos locais e/ ou regionais de modo a potenciar o território e a 

empregabilidade; promover o desenvolvimento de instrumentos facilitadores, tendo em 

vista a mobilidade de pessoas a serviços de utilidade pública, a nível local, reduzindo o 

isolamento e a exclusão social; promover o desenvolvimento de instrumentos 

capacitadores das instituições da economia social, fomentando a implementação de 

serviços partilhados que permitam uma maior racionalidade de recursos e a eficácia de 

gestão; promover a inclusão social dos/as cidadãos/as, de forma multissetorial e 

integrada, através de ações a executar em parceria, que permitam contribuir para o 

aumento da empregabilidade, para o combate a situações críticas de pobreza, 

particularmente da infantil, da exclusão social de territórios vulneráveis, envelhecidos 
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ou fortemente atingidos por calamidades; concretizar medidas que promovam a inclusão 

ativa das pessoas com deficiência e incapacidade, bem como a capacitação das 

instituições (artigo segundo). _______________________________________________  

 ________ Os objetivos referidos são concretizados através dos seguintes eixos de 

intervenção: Eixo Um - Emprego, formação e qualificação; Eixo Dois - Intervenção 

familiar e parental, preventiva da pobreza infantil; Eixo Três - Capacitação da 

comunidade e das instituições. ______________________________________________  

 ________ A ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo 

Norte, entidade que desenvolve projetos e iniciativas que visam o desenvolvimento 

integrado e a melhoria das condições de vida da população residente, foi escolhida pelo 

CLAS – Conselho Local de Ação Social, para entidade coordenadora local de parceria. _  

 ________ Esta associação tem como objetivos a promoção, apoio e realização de um 

aproveitamento mais racional das potencialidades endógenas dos Concelhos que 

integram a sua área de atuação, por sua iniciativa ou em colaboração com organismos 

ou serviços oficiais ou privados, nacionais, estrangeiros ou internacionais, tendo em 

vista o desenvolvimento rural e a melhoria de vida das populações. A atividade da 

ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte tem-se 

direcionado essencialmente para a gestão de Programas de Desenvolvimento Local. ___  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena se constitui como entidade de poder 

local, possuindo um maior conhecimento e contato direto com todos/as os/as munícipes 

e sendo a entidade gestora do CLAS – Conselho Local de Ação Social, reveste-se de 

todo o sentido o estabelecimento de um Protocolo de Cooperação entre as duas 

entidades.  ____  ________________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere aprovar a minuta 

de Protocolo de Cooperação entre o Município de Alcanena e a Associação de 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte (ADIRN), no âmbito do estabelecido na 

Cláusula Segunda, da minuta de protocolo apensa à presente proposta. ______________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da 

Autarquia.”  ____  ________________________________________________________  
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 ________ O presente protocolo tem como objeto o estabelecimento de mecanismos de 

cooperação e respostas integradas no âmbito da inclusão social e emprego entre os dois 

outorgantes, com vista a promover a inclusão social e ativa de pessoas (nomeadamente 

em situação de deficiência e incapacidade, isolamento e exclusão social e outras 

vulnerabilidades), famílias, crianças e jovens, potenciando o desenvolvimento social e a 

igualdade de oportunidades no Município de Alcanena. __________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues solicitou do uso da palavra 

referindo não ter conhecimento da existência do projeto. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente respondeu que o projeto fora 

aprovado no CLAS – Conselho Local da Ação Social. ___________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues continuou dizendo que não 

tinha conhecimento do conteúdo do projeto CLDS 3G - Contratos Locais de 

Desenvolvimento Social Terceira Geração. Não tivera oportunidade de estar presente na 

reunião de Juntas de Freguesias na qual o projeto fora apresentado, sendo que apenas 

tinha tido conhecimento do mesmo através de uma apresentação sucinta enviada pela 

Técnica Dirigente da DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano e Social. ________  

 ________ Questionou se o projeto envolvia outros parceiros do Concelho. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente respondeu que a ADIRN – 

Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, fora escolhida como 

entidade coordenadora. ____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se a Câmara era 

entidade parceira. ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente respondeu afirmativamente e 

informou que o projeto ficaria sediado no Pavilhão Multiusos. _____________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se os técnicos 

eram contratados pela ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do 

Ribatejo Norte e quantos eram. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente respondeu que eram três 

técnicas, contratadas pela ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do 

Ribatejo Norte. _  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que fora consultar 

reuniões de Câmara anteriores, no sentido de verificar se o assunto fora presente a 

alguma reunião de Câmara e verificou que o assunto fora discutido na reunião de três de 

agosto de dois mil e quinze, sem que o documento tivesse sido enviado atempadamente.  
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 ________ Tomara nota de que o documento seria enviado posteriormente mas não o 

recebeu. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Questionou qual era a articulação entre o projeto e o Plano de 

Desenvolvimento Social Concelhio, dado que esse documento era a base, conforme 

determinava a legislação do projeto. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente respondeu que fora tido em 

consideração o Plano de Desenvolvimento Social na elaboração do projeto. __________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que não negava que o 

projeto tivesse tido em consideração o Plano de Desenvolvimento Social mas estava a 

deliberar.se sobre um assunto que lhe era estranho. ______________________________  

 ________ O Plano de Desenvolvimento Social não fora presente a reunião de Câmara 

e o CLDS 3G - Contratos Locais de Desenvolvimento Social Terceira Geração veio à 

reunião, para conhecimento, mas sem que tivesse sido disponibilizado o documento. E 

gostava de ver os dois documentos de forma integrada. Questionou sobre o que se 

conhecia dos conteúdos, qual era o conhecimento que o Executivo tinha dos mesmos. E 

por que razão se era chamado à decisão numa fase quase final de desenvolvimento do 

mesmo. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente respondeu que só se tratava de 

aprovação do protocolo de colaboração para que o trabalho ficasse protocolado. _______   

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que o protocolo 

entre o Município de Alcanena e a ADIRN – Associação para o Desenvolvimento 

Integrado do Ribatejo Norte não desenvolvia o projeto. E estava-se agora a deliberar 

sobre um projeto que tivera já o seu início a um de janeiro de dois mil e dezasseis, 

válido por trinta e seis meses. _______________________________________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente respondeu que fora elaborada 

uma candidatura que fora já aprovada. Iria confirmar a questão do envio dos 

documentos. ___  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que na proposta se 

fazia referência à lei número cento e setenta e nove-B/dois mil e quinze, pelo que 

questionou se estaria correta a referência. Fez uma pesquisa e aquilo que encontrou foi a 

Portaria número cento e setenta e nove-B/dois mil e quinze, de dezassete de junho, na 

qual se definem os pressupostos que enquadram o assunto. _______________________  
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 ________ Referiu que se estava perante um facto consumado, em que apenas se 

propunha a votação do protocolo. Com todo o respeito que tinha pelo CLAS – Conselho 

Local da Ação Social, entidade que agrega representantes de outras entidades, 

considerava que os representantes dessas instituições deveriam ser a voz dos órgãos que 

representavam. Seria normal que, em sede de Executivo Municipal se tivesse feito ouvir 

a voz do executivo, se tivesse participado e dado contributos para o assunto, sendo-se 

parte integrante do mesmo. No entanto, estava-se perante um facto consumado e não lhe 

agradava a forma como o processo decorrera. __________________________________  

 ________ Conclui desejando que o conteúdo do trabalho dê os seus resultados. ______  

 ________ Deliberação, tomada por maioria absoluta: - Aprovada a minuta de 

Protocolo de Cooperação entre o Município de Alcanena e a ADIRN – Associação para 

o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, para o Programa CLDS 3G - Contratos 

Locais de Desenvolvimento Social Terceira Geração – Crescer e Desenvolver Alcanena 

(Programa de Contratos Locais de Desenvolvimento Social). ______________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues,  _______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Senhora Vice-Presidente Maria 

João Martins Antunes Gomez. ______________________________________________   

 ________ 3.2 – Apoio ao Centro de Bem-estar Social do Espinheiro. Proposta 

número cinco/P/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _______________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “APOIO AO CENTRO DE BEM-ESTAR SOCIAL DE ESPINHEIRO _  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, nomeadamente, no que está consagrado nas alíneas o) e v) do artigo 

trigésimo terceiro, do anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro;   ____  ________________________________________________________  

 ________ O Centro de Bem Estar Social de Espinheiro foi constituído a vinte e quatro 

de julho de mil novecentos e noventa e três, tendo adquirido o estatuto de IPSS - 

Instituições Particulares de Solidariedade Social aprovado e publicado na Segunda série 
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do Diário da República Número cento e setenta e seis, de doze de setembro de dois mil 

e oito; ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Centro de Bem-Estar Social de Espinheiro é uma Instituição Particular de 

Solidariedade Social, que nasceu com o objetivo de criar melhores condições de vida 

para a comunidade através do apoio social para o qual está vocacionado; ____________  

 ________ O Centro de Bem-Estar Social de Espinheiro é parceiro da Câmara 

Municipal de Alcanena, no âmbito da Rede Social, na sinalização, acompanhamento e 

na entrega de bens alimentares a indivíduos e famílias em situação de carência 

económica e vulnerabilidade social, em especial em Espinheiro; ___________________  

 ________ Por imposição do Instituto da Segurança Social, o Centro de Bem-Estar 

Social de Espinheiro necessita proceder a uma ligeira alteração das suas instalações, 

nomeadamente na lavandaria, de modo a garantir as condições necessárias à 

prossecução dos seus objetivos; _____________________________________________  

 ________ Que, o Centro de Bem-Estar Social de Espinheiro solicitou à Câmara 

Municipal, apoio para a realização destas obras, através do pedido com a referência 

treze mil quatrocentos e trinta e nove, datado de vinte e oito de dezembro de dois mil e 

quinze; __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Que, dada a importância da atividade desenvolvida por esta Instituição, 

tendo em conta o fim a que se destina, entende-se assim, concretizar o apoio através da 

atribuição de um apoio pecuniário.___________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere aprovar a 

comparticipação financeira do projeto de remodelação das instalações do Centro de 

Bem-Estar Social de Espinheiro, no valor total de mil duzentos e sessenta euros.  ______  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, 

de vinte e um de junho. ____________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.  

 ________ A proposta fica arquivada no maço de documentos da presente ata. _______  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a comparticipação 

financeira de mil duzentos e sessenta euros para obras de Remodelação das Instalações 

do Centro de Bem Estar Social de Espinheiro, para fazer face às alterações nas suas 

instalações, decorrentes de imposição do Instituto de Segurança Social. _____________  

 ________ 3.3 – Avaliação atualizada da utente Rosa Maria Henriques Martins. 

Informação Social número dezanove/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _____  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe na qual procedem a 

avaliação social de uma utente acompanhada pela DDHS – Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social. _________________________________________  

 ________ A informação da DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano e Social é 

precedida de informação do SMPC – Serviço Municipal de Proteção Civil na sequência 

de um transporte em ambulância da utente. A utente encontrava-se isenta de pagamento 

de transporte de ambulância, conforme fora deliberado em reunião de Câmara de cinco 

de outubro de dois mil e quinze até à existência de rendimentos. ___________________  

 ________ De acordo com a reavaliação social, sugerem que, dado que a utente aufere 

rendimento Social de Inserção, em futuros transportes em ambulância, cujo transporte 

tenha de ser assegurado pela utente, que este seja pago em prestações de cinco euros 

mensais. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente fez enquadramento do 

assunto. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Revogar a deliberação de 

Câmara realizada a cinco de outubro de dois mil e quinze referente à isenção de 

pagamento de transporte em ambulância de uma utente de DDHS – Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social. Aprovado que, em futuros transportes de 

ambulância, cujo transporte seja assegurado pela utente, que o serviço seja pago em 

prestações de cinco euros mensais.___________________________________________  

 ________ 3.4 – Transferência do fogo de tipologia T-três – Bloco sete – Rés-do-

chão – Esquerdo, número duzentos e dois – Bairro Timor Lorosae – Alcanena, 

para fogo tipologia T-Um – Sito no Bloco dois – Rés-do-chão Esquerdo, número 

cento e doze – Bairro Timor Lorosae em Alcanena; ___________________________  

 ________ - Adenda ao contrato, do fogo tipologia T-Um – sito no Bloco dois – 

Rés-do-chão Esquerdo, número vinte e dois – Bairro Timor Lorosae, em Alcanena; 

Abertura de concurso do fogo tipologia T-três – Bloco sete – Rés-do-chão 

Esquerdo, número duzentos e dois – Bairro Timor Lorosae – Alcanena. __________  
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 ________  Informação Social número trinta e nove/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe à qual se anexa 

minuta de contrato de arrendamento a celebrar entre o Município de Alcanena e o 

Senhor Carlos Alberto da Fonseca Tavares por transferência de fogo tipologia T-Três 

Bloco sete- rés-do-chão esquerdo, número duzentos e dois – Bairro Timor Lorosae – 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A minuta de contrato de arrendamento deixa-se aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos da presente ata. ______________________________  

 ________ A minuta de contrato de arrendamento corresponde ao fogo tipologia T-Um 

– sito no Bloco dois – rés-do-chão esquerdo número vinte e dois – Bairro Timor 

Lorosae, em Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ Mais informam que foi calculada a renda, com base na legislação em vigor, 

Lei número oitenta e um/dois mil e catorze, de dezanove de dezembro, fixando.se a 

mesma em quarenta e um euros e seis cêntimos. ________________________________  

 ________ Sugerem, igualmente, que seja aplicada caução inicial no valor de cem 

euros, com o objetivo de acautelar a manutenção da habitação em boas condições de 

habitabilidade, sendo a mesma devolvida,  aquando da entrega da mesma. ___________    

 ________ Mais se propõe abertura de concurso e respetivo aviso, a decorrer de nove a 

vinte e quatro de março, para arrendamento de um fogo tipologia T-Três - Bloco sete – 

rés-do-chão  - Esquerdo – número duzentos e dois – Bairro Timor Lorosae – Alcanena e 

respetiva minuta de aviso de concurso. _______________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de contrato 

de arrendamento a celebrar entre o Município de Alcanena e o Senhor Carlos Alberto da 

Fonseca Tavares, para o fogo tipologia T-Um – sito no bloco dois – rés-do-chão 

esquerdo número vinte e dois – Bairro Timor Lorosae, em Alcanena. _______________  

 ________ Aprovada a abertura de concurso para arrendamento de um fogo tipologia 

T-três – Bloco sete – rés-do-chão Esquerdo número duzentos e dois – Bairro Timor 

Lorosae – Alcanena e respetiva minuta de aviso de concurso. _____________________  

 ________ 3.5 – Transferência do fogo de tipo T-Dois – Número cinco-A – Sito no 

Bairro Doutor Anastácio Gonçalves – Alcanena – Alcanena para o fogo tipologia 

T-Três – Sito no Bloco doze – Rés-do-chão – Esquerdo Número quinze – Bairro 

Timor Lorosae em Alcanena; _____________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 07.03.2016 

46 

 ________ - Adenda ao contrato, do fogo tipologia T-três – Sito no Bloco doze – 

Rés-do-chão – Esquerdo, número quinze – Bairro Timor Lorosae e, Alcanena 

cálculo de renda e minuta; ________________________________________________  

 ________ - Abertura de concurso do fogo de tipo T-Dois – número cinco-A – Sito 

no Bairro Doutor Anastácio Gonçalves – Alcanena. Informação Social número 

quarenta/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe à qual se anexa 

minuta de contrato de arrendamento a celebrar entre o Município de Alcanena e a 

Senhora Maria Teresa Morais Pombo, por transferência de fogo tipologia T-Dois, 

número cinco-A, sito no Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, em Alcanena. __________  

 ________ A minuta de contrato de arrendamento deixa-se aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos da presente ata. ______________________________  

 ________ A minuta de contrato de arrendamento corresponde ao fogo tipologia T- 

Três –sito no bloco doze – rés-do-chão esquerdo número quinze, Bairro Timor Lorosae, 

em Alcanena. __  ________________________________________________________  

 ________ Mais informam que foi calculada a renda, com base na legislação em vigor, 

Lei número oitenta e um/dois mil e catorze, de dezanove de dezembro, fixando.se a 

mesma em vinte e sete euros e trinta e quatro cêntimos. __________________________  

 ________ Sugerem, igualmente, que seja aplicada caução inicial no valor de cem 

euros, com o objetivo de acautelar a manutenção da habitação em boas condições de 

habitabilidade, sendo a mesma devolvida, aquando da entrega da mesma. ____________    

 ________ Mais se propõe a abertura de concurso e respetivo aviso, a decorrer de nove 

a vinte e quatro de março, para arrendamento de um fogo tipologia T-Dois, número 

cinco-A, sito no Bairro Doutor Anastácio Gonçalves – Alcanena. __________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de contrato 

de arrendamento a celebrar entre o Município de Alcanena e a Senhora Maria Teresa 

Morais Pombo, para o fogo tipologia T-Três – sito no bloco doze – rés-do-chão 

esquerdo número quinze – Bairro Timor Lorosae, em Alcanena, por transferência do 

fogo Tipologia T-Dois número cinco-A – sito no Bairro  DoutorAnastácio Gonçalves, 

em Alcanena. __  ________________________________________________________  

 ________ Aprovada a abertura de concurso para arrendamento de um fogo tipologia 

T-dois – número cinco-A, sito no Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, em Alcanena e 

respetiva minuta de aviso de concurso. _______________________________________  
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 ________ 3.6 – Abertura de concurso para arrendamento de habitação de um 

fogo – Tipologia T-Três – Bloco dez, rés-do-chão Esquerdo, número sessenta e um 

– Sito no Bairro Timor Lorosae, em Alcanena. Informação Social número 

quarenta e três/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que se encontra vago um fogo de tipologia T-Três – Bloco dez – rés-do-chão 

Esquerdo, número sessenta e um, sito no Bairro Timor Lorosae, em Alcanena, pelo que 

se propõe abertura de concurso. _____________________________________________  

 ________ Anexam, à informação, para aprovação, aviso de abertura de concurso. O 

prazo de candidaturas decorre no período de nove de março a vinte e quatro de março. _  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a abertura de 

concurso de habitação social para arrendamento de um fogo de tipologia T-Três, Bloco 

dez, rés-do-chão Esquerdo, número sessenta e um, sito no Bairro Timor Lorosae, em 

Alcanena e respetiva minuta de aviso de concurso. ______________________________    

 ________ 3.7 – Trigésimo quarto Passeios Seniores – dois mil e dezasseis. 

Proposta final. Arrecadação de receita. Informação Social número quarenta e 

nove/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe na qual se dá 

conhecimento da proposta final  da atividade Passeios Séniores dois mil e dezasseis. ___    

 ________ Informam que as inscrições decorrerão entre um e nove de junho, em 

simultâneo com as inscrições para o Almoço Convívio Sénior que se realizará a dez de 

setembro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Propõe-se a fixação do valor da taxa de inscrição em três euros para os 

Passeios Séniores e também, três euros para o Almoço Convívio Sénior. Propõe-se que 

se delibere sobre a arrecadação da receita proveniente de ambas as atividades. ________  

 ________ Mais se propõe que o passeio que o passeio se realize a Alcobaça, com 

visita ao Parque dos Monges e a São Martinho do Porto __________________________  

 ________ Sugere-se a manutenção do seguro de acidentes para os participantes na 

atividade.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Dado que a atividade pressupõe a realização de trabalho extraordinário, 

propõe-se que as duas horas diárias permitidas por lei sejam compensadas através de 

remuneração (caso seja essa a opção dos trabalhadores) e as restantes sejam 

compensadas em tempo. ___________________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 07.03.2016 

48 

 ________ Relativamente ao almoço do motorista e da técnica que acompanha a 

atividade, caso a refeição seja oferecida pelo restaurante, tal informação será 

transmitida. ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente fez um enquadramento da 

informação e referiu que se tratava de um evento que a comunidade sénior aguardava 

sempre com alegria, fazendo desse dia um dia único de reencontro e convívio. ________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado todo o proposto. ____   
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de cinco a vinte e seis de fevereiro de dois mil e 

dezasseis, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e quatro de outubro de dois 

mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de 

documentos pertencentes a esta ata. __________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 – Presente, novamente, o Processo de Obras número doze/dois mil 

e dez, de Fernando do Espírito Santo Vieira, com referência à regularização de 

uma garagem e muros de vedação e divisão, no prédio misto situado em Hortas ou 

Casalinho, Estrada Nacional Fátima (Covão do Coelho), da freguesia de Minde, inscrito 

na matriz sob os artigos oitenta e nove, Seção H (rústico) e mil setecentos e quarenta e 

seis (urbano), e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

quatrocentos e treze. ______________________________________________________    

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de vinte e seis 

de novembro de dois mil e doze, tendo sido deliberado informar o requerente de que era 

intenção desta Câmara apontar no sentido do indeferimento, nos termos do parecer da 

Divisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Urbanismo, emitido em sete de 

novembro de dois mil e doze, e da Diretora do Departamento de Planeamento, 

Ordenamento e Intervenção Territorial, emitido em oito de novembro de dois mil e 

doze, ao abrigo da alínea c), do número um, do artigo vigésimo quarto, do Decreto-Lei 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de 

março, por recusa de aprovação de entidade exterior ao município. _________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento ao requerente, através do ofício 

número quatro mil seiscentos e dezoito, de vinte e seis de dezembro de dois mil e doze.  
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 ________ Em oito de janeiro de dois mil e treze, o requerente apresentou a exposição 

que a seguir se transcreve: _________________________________________________   

 ________ “Assunto: Regularização de uma garagem e muros. ____________________  

 ________ Local: Hortas ou Casalinho (Estrada Nacional Fátima – Covão do Coelho), 

freguesia de Minde. Processo de Obras número doze/dois mil e dez. ________________  

 ________ Resposta ao parecer datado de sete de novembro de dois mil e doze, 

requerimento número cento e vinte/dois mil e dez. Vossa referência DDSU quatro mil 

seiscentos e dezoito de vinte e seis de dezembro de dois mil e doze. ________________  

 ________ Fernando do Espírito Santo Vieira, casado, identificação fiscal número 

cento e sessenta e seis milhões duzentos e quinze mil duzentos e dez, com residência na 

Rua Nossa Senhora da Conceição número duzentos e setenta, na localidade de Covão do 

Coelho, dois mil trezentos e noventa e cinco-zero vinte e sete Minde. Venho requerer 

um novo prazo para que possa reformular o meu pedido de solo não agrícola da Reserva 

Agrícola Nacional junto da Entidade Regional da Reserva Agrícola de Lisboa e Vale do 

Tejo, para que seja possível regularizar o processo em curso nessa Câmara, visto que em 

reunião com esses serviços, ter-me sido dito que o processo apresentado de forma 

diferente possibilita a sua aprovação, assim comprometo-me perante Vossa Excelência, 

a apresentar durante a próxima semana, cópia do novo processo que vou submeter à 

apreciação na Entidade Regional da Reserva Agrícola de Lisboa e Vale do Tejo. ______    

 ________ Cumprimentos._________________________________________________  

 ________ Peço deferimento.” _____________________________________________  

 ________ Em vinte e cinco de janeiro de dois mil e treze, a Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Na sequência da audiência prévia proposta no nosso ofício número quatro 

mil seiscentos e dezoito de vinte e seis de dezembro de dois mil e doze, o requerente foi 

notificado da intensão da Camara Municipal do processo em epígrafe apontar no sentido 

do indeferimento, por recusa prévia de entidade exterior ao município, relativo à 

inutilização não agrícola de solos em Reserva Agrícola Nacional. __________________   

 ________ O requerente vem solicitar novo prazo para que seja possível regularizar o 

processo em curso, visto que em reunião com a Entidade Regional da Reserva Agrícola 

de Lisboa e Vale do Tejo, foi dada a possibilidade de obter a aprovação com na 

instrução correta do processo. ______________________________________________  

 ________ Parece-me justificável aguardar-se pelo parecer da Entidade Regional da 
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Reserva Agrícola de Lisboa e Vale do Tejo que poderá ser favorável com vista a 

regularização da obra, pelo que propõe-se um prazo de sessenta dias para a entrega por 

parte do requerente do parecer da referida entidade.” ____________________________   

 ________ Através do ofício número quatrocentos e treze, de um de fevereiro de dois 

mil e treze, o requerente foi notificado de que lhe era concedido o prazo de sessenta 

dias, contados da data de receção da notificação, para apresentar o parecer da Entidade 

Regional da Reserva Agrícola de Lisboa e Vale do Tejo. _________________________  

 ________ Em um de setembro de dois mil e quinze, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica que a seguir se transcreve: ______  

 ________ O prazo de sessenta dias concedido ao requerente através do nosso oficio 

número quatrocentos e treze de um de fevereiro de dois mil e treze, encontra-se 

ultrapassado, tendo sido proposto pelo requerente, no âmbito da audiência prévia dos 

interessados, um prazo para reformular o pedido de solo não agrícola da Reserva 

Agrícola Nacional, já que a entidade que tutela da Reserva Agrícola Nacional havia 

emitido o parecer desfavorável, indeferido a pretensão. __________________________  

 ________ Assim o pedido de regularização deverá ser indeferido, nos termos da alínea 

c) do número um artigo vigésimo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, 

por recusa de aprovação de entidade exterior ao município. _______________________  

 ________ Mais se informa que deverão ser adotadas as medidas de tutela da legalidade 

urbanística, nos termos estipulados no disposto do artigo centésimo sexto do Regime 

Jurídico da Urbanização e da Edificação, concretamente: _________________________  

 ________ 1. A ordem de demolição da garagem e de reposição do terreno é antecedida 

de audição do interessado, que dispõe de quinze dias para se pronunciar a contar a 

notificação; ____  ________________________________________________________  

 ________ 2. O requerente deverá proceder à regularização dos muros de vedação e de 

divisão sujeitos a licenciamento, no prazo de trinta dias. __________________________  

 ________ Observação: De acordo com o despacho da Diretora de Departamento 

emitido em oito de novembro de dois mil e doze foi proposto o envio ao apoio jurídico 

com vista à aplicação das medidas de tutela da legalidade urbanística.” ______________  

 ________ Em nove de outubro de dois mil e quinze, o Consultor Jurídico desta 

Autarquia emitiu o parecer jurídico que a seguir se transcreve:_____________________  

 ________ “Assunto: Regularização de garagem e muros – Processo número doze/dois 

mil e dez – Requerente: Fernando do Espírito Santo Vieira. _______________________  
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 ________ Excelentíssima Senhora Presidente, ________________________________  

 ________ No seguimento do solicitado, com vista a apoiar no encaminhamento a dar 

ao presente processo, somos a informar que o procedimento descrito na informação 

datada de um de setembro de dois mil e quinze da Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo se mostra correto, podendo e devendo: ___________________   

 ________ a) Ser definitivamente decidido o indeferimento do pedido de regularização 

apresentado e o mesmo comunicado ao Requerente (considerando que o mesmo exerceu 

há muito o seu direito de audiência e omitiu o procedimento a que se havia auto-

vinculado);  ____  ________________________________________________________  

 ________ b) Simultaneamente e no mesmo ofício, porque é competência da Presidente 

de Câmara, deverá ser-lhe comunicada a intenção de determinar a demolição da 

garagem e muros existentes, relativamente à qual este se poderá pronunciar no prazo de 

quinze dias, nos termos do disposto no número três do artigo centésimo sexto do 

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação; _______________________________  

 ________ c) Essa intenção deverá ser fundamentada quer com o enquadramento legal 

referido, quer com a descrição da ilegalidade detetada e em que ocorre a edificação da 

mencionada garagem e muros; ______________________________________________  

 ________ d) Nessa comunicação deverá ao requerente ser esclarecida a possibilidade 

da regularização dos muros, que este deverá despoletar até à prolação do despacho de 

demolição;  ____  ________________________________________________________  

 ________ e) Decorrido o mencionado prazo de quinze dias, deverá pela Senhora 

Presidente da Câmara ser proferido despacho a determinar a demolição das edificações 

insuscetíveis de serem licenciadas, em prazo a determinar, que deverá novamente ser 

fundamentada quer com o enquadramento legal respetivo, quer com a descrição da 

ilegalidade detetada e em que incorre a edificação; ______________________________  

 ________ f) Decorrido o prazo sem que ocorra a demolição, deverá a Senhora 

Presidente da Câmara determinar a demolição e reposição do terreno por conta do 

infrator, prosseguindo o processo nos termos do disposto no artigo centésimo sétimo do 

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação. _______________________________   

 ________ O gabinete jurídico prestará o apoio necessário e que lhe for solicitado na 

preparação/revisão das minutas respetivas que os competentes serviços da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo venham a carecer. _____________________  

 ________ É, o que, salvo melhor opinião, me compete informar.” _________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Indeferido o Processo de Obras 
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número doze/dois mil e dez, por recusa de aprovação de entidade exterior ao município, 

ao abrigo da alínea c), do número um, do artigo vigésimo quarto, do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, e nos termos 

do parecer da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, emitido em um de 

setembro de dois mil e quinze, e do parecer emitido pelo Consultor Jurídico da 

Autarquia, em nove de outubro de dois mil e quinze, ambos acima transcritos. ________  

 ________ 4.1.3 – Presente o Processo de Obras número quarenta e nove/dois mil e 

treze, de Mavíldia Oliveira Ferreira, com referência ao pedido de licenciamento 

para regularização de alterações e ampliação de uma fábrica de curtumes, no 

prédio misto situado em Paraíso, da anterior freguesia de Alcanena, inscrito na matriz 

sob os artigos dois mil seiscentos e setenta e quatro (urbano), cento e cinco e oitenta e 

quatro, ambos da Secção B (rústicos), e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o número dois mil novecentos e três. ______________________________   

 ________ Em vinte e seis de agosto de dois mil e treze, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, emitiu a informação técnica que a seguir se transcreve: _____   

 ________ “É submetido à apreciação o pedido de licenciamento de regularização de 

alterações e ampliação numa unidade industrial de curtumes, cuja exploração não está 

identificada para a qual desenvolve a atividade de Curtimenta e Acabamento de pele 

sem pelo. Pretende-se obter a competente autorização de utilização. ________________  

 ________ Não se esclarece a classificação unidade industrial, quem explora, número 

de trabalhadores, potência elétrica com objetivo de verificar a entidade coordenadora 

responsável, bem como falta a declaração do proprietário. ________________________  

 ________ No requerimento é referido que as obras se encontram executadas, pelo que 

se entende terem sido executadas sem prévio licenciamento, estando por isso, sujeita ao 

processo de contra ordenação, nos temos do artigo nonagésimo oitavo do Regime 

Jurídico da Urbanização e da Edificação. ______________________________________  

 ________ Compulsados os processos em arquivo, constatou-se que a proposta de 

regularização agora submetida tem como antecedente apenas o processo de 

licenciamento número cento e sete/setenta e oito, com alvará de construção sob o 

número trezentos e noventa/setenta e oito, a que se reporta à construção de um barracão 

de arrecadação de alfaiais agrícolas com área de cento e sessenta metros quadrados. ___  
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 ________ O local recai em área classificada de Espaço Industrial I-dois destinado a 

atividade de armazenagem e indústria ligeira, regulado pelo Plano Diretor Municipal de 

Alcanena através do disposto do artigo vigésimo oitavo e vigésimo nono do 

regulamento do Plano Diretor Municipal. _____________________________________  

 ________ Constata-se que o levantamento topográfico é omisso relativo às servidões 

existentes, nomeadamente a linha de água a poente. _____________________________  

 ________ A proposta a regularizar prevê o aumento exponencial da área de ocupação, 

portanto foi ampliada as instalações totalizando a área total de implantação de dois mil 

setecentos e doze vírgula sessenta metros quadrados e total de construção de dois mil 

novecentos e quarenta e cinco vírgula quarenta metros quadrados, embora as áreas a 

regularizar estejam dentro dos parâmetros urbanísticos do artigo vigésimo nono do 

Plano Diretor Municipal. __________________________________________________  

 ________ Contudo, as construções a regularizar, nomeadamente a poente e sul, estão 

marginadas pela linha de água e em Reserva Agrícola Nacional, bem como se verifica a 

inexistência de elementos instrutórios para o andamento do processo, pelo que deverá 

ser notificado o requerente para, no prazo de trinta dias, juntar os elementos abaixo 

indicados:  ____  ________________________________________________________  

 ________ 1. Autorização do(s) proprietário(s); ________________________________  

 ________ 2. Levantamento topográfico corrigido com indicação da linha de água; ____  

 ________ 3. Caraterização da unidade industrial: Nome do explorador, classificação 

tipo, número de trabalhadores, potência elétrica e térmica, cópia válida do alvará de 

laboração/exploração da unidade industrial; ___________________________________  

 ________ 4. Cópia do projeto aprovado e carimbado pela Delegação Regional de 

Industrial e Energia de Lisboa e Vale do Tejo a que deu origem à aprovação do projeto 

em vinte e sete de dezembro de mil novecentos e noventa e três; ___________________  

 ________ 5. Autorização de inutilização de solo da Reserva Agrícola Nacional emitido 

pela Direção Regional de Agricultura Pescas de Lisboa e Vale do Tejo relativo ao 

edifício B;  ____  ________________________________________________________   

 ________ 6. Licença do domínio hídrico dos edifícios A e B; ____________________  

 ________ 7. Indicação dos lugares de estacionamento mínimo previsto no regulamento 

do Plano Diretor Municipal; ________________________________________________  

 ________ 8. Esclarecer na memória descritiva sobre as infraestruturas de 

abastecimento público de água e de saneamento de esgoto industrial, bem como 

esclarecer o enquadramento da proposta de entrega de ficha de segurança contra riscos 
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de incendio, nos termos do SCIE (Segurança Contra Incêndios em Edifícios).” ________   

 ________ Desta informação técnica foi a requerente notificada, através do ofício 

número três mil trezentos e trinta e seis, de cinco de setembro de dois mil e treze, para 

apresentar os elementos solicitados. __________________________________________  

 ________ Em vinte e nove de janeiro de dois mil e dezasseis, os serviços da Divisão 

de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, emitiram a informação que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Assunto: Procedimento deserto.___________________________________  

 ________ Processo de Obras número quarenta e nove/dois mil e treze, relativo a 

Regularização de alterações e ampliação de uma fábrica de curtumes. _______________  

 ________ Local: Paraíso - Gouxaria - Alcanena. _______________________________  

 ________ Requerente: Mavíldia Oliveira Ferreira. _____________________________  

 ________  Relativamente ao processo acima indicado, verifica-se que a requerente não 

deu resposta ao solicitado através do nosso ofício número trezentos e trinta e seis, de 

cinco de setembro de dois mil e treze. ________________________________________  

 ________ Estando o mesmo parado há mais de seis meses, por causa imputável à 

interessada, propõe-se que seja declarado deserto o processo, nos termos do número um 

do artigo centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, 

aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro. _______  

 ________ À consideração superior.” ________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarado deserto. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Verificando-se que a requerente 

não deu resposta ao solicitado através do ofício número três mil trezentos e trinta e seis, 

de cinco de setembro de dois mil e treze, a Câmara Municipal deliberou informar a 

mesma de que é intenção desta Câmara declarar deserto o Processo de Obras número 

quarenta e nove/dois mil e treze, nos termos do artigo centésimo trigésimo segundo do 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número 

quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro.____________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, em sede de audiência prévia, exposição acerca da presente decisão, findos os quais 

será o processo declarado deserto, nos termos da legislação mencionada. ____________  
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 ________ 4.1.4 – Presente o Processo de Obras número vinte e cinco/dois mil e 

catorze, de Teotónio Carreira, Limitada, com referência ao pedido de 

licenciamento para regularização de alterações numa unidade industrial, no prédio 

urbano situado em Ribeira – Rua Dom Afonso Henriques, número duzentos e vinte e 

um, em Vila Moreira, da anterior freguesia de Vila Moreira, inscrito na matriz sob o 

artigo quinhentos e quarenta e dois, e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o número novecentos e vinte e três. _______________________________   

 ________ Em dois de maio de dois mil e catorze, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, emitiu a informação técnica que a seguir se transcreve: _____   

 ________ “É solicitado o pedido de licenciamento de obras de regularização referentes 

obras de alteração de um estabelecimento industrial, sito em Ribeira, freguesia de Vila 

Moreira. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Face aos antecedentes existentes nos serviços da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, considera-se que o procedimento, ao abrigo 

do artigo vigésimo do Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, na sua atual redação, reporta-se para a regularização de todo o 

estabelecimento visto não existir emissão de qualquer título. ______________________    

 ________ Em consulta às plantas cadastrais, datadas de mil novecentos e sessenta-mil 

novecentos e sessenta e cinco e disponíveis nos serviços, verifica-se a existência de 

parte do edificado, no que respeita à sua planimetria pelo que se entende que as 

instalações iniciais são anteriores à vigência do regulamento geral das edificações 

urbanas. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Por o processo estar munido com peças desenhadas (definitivas: cinco - 

onze) que contemplam a totalidade das instalações, julga-se não existir necessidade de 

outros elementos instrutórios referentes ao projeto de arquitetura no âmbito décimo 

primeiro da Portaria duzentos e trinta e dois/dois mil e oito, de onze de março. ________  

 ________ No que concerne ao Plano Diretor Municipal de Alcanena, as edificações 

localizam-se em Espaço Urbanizável não programado e parcialmente em Espaço 

Industrial Existente, de acordo com o extrato da Carta de Ordenamento, à escala 

um/vinte e cinco mil, referenciada na Resolução do Conselho de Ministros número 

noventa e oito/noventa e quatro, de seis de outubro, na sua atual redação. ____________  

 ________ No que concerne a servidões e restrições de utilidade pública, as edificações 

assentam sobre as imediações, a Nascente, de leito de curso de água, de acordo com a 

Carta da Reserva Ecológica Nacional, Resolução do Conselho de Ministros número 
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setenta/noventa e seis, de treze de maio, na sua atual redação. _____________________  

 ________ Pelo acima exposto, julga-se que deverá ser solicitado parecer técnico a 

entidade externa, no âmbito do artigo décimo terceiro do Decreto-Lei quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na sua atual redação, 

através do portal eletrónico Sistema de Informação de Regime Jurídico da Urbanização 

e Edificação. ___  ________________________________________________________  

 ________ Propõe-se notificar o requerente para proceder à devida remessa de todos os 

elementos constituintes do processo, em suporte informático, no prazo de 30 dias. De 

salientar que as peças desenhadas deverão ter a extensão PDF ou DWF. _____________   

 ________ À Consideração Superior.” _______________________________________  

 ________ Desta informação técnica foi a firma requerente notificada, através do ofício 

número dois mil oitocentos e oitenta, de quinze de maio de dois mil e catorze, para 

apresentar os elementos solicitados. __________________________________________  

 ________ Em quatro de fevereiro de dois mil e dezasseis, os serviços da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, emitiram a informação que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Assunto: Processo deserto. ______________________________________  

 ________ Processo de Obras número vinte e cinco/dois mil e catorze, relativo a 

Regularização de alterações numa unidade industrial. ____________________________  

 ________ Local: Ribeira, Rua D. Afonso Henriques número duzentos e vinte e um, em 

Vila Moreira, da freguesia de Alcanena e Vila Moreira. __________________________  

 ________ Requerente: Teotónio Carreira, Limitada. ____________________________  

 ________ Relativamente ao processo acima indicado, verifica-se que a firma 

requerente não deu resposta ao solicitado através do nosso ofício número dois mil 

oitocentos e oitenta, de quinze de maio de dois mil e catorze. ______________________  

 ________ Estando o mesmo parado há mais de seis meses, por causa imputável à 

firma interessada, propõe-se que seja declarado deserto o processo, nos termos do 

número um do artigo centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro quatro/dois mil e quinze, de 

sete de janeiro. _  ________________________________________________________  

 ________ À consideração superior.” ________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarado deserto. ________________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Verificando-se que a firma 

requerente não deu resposta ao solicitado através do ofício número dois mil oitocentos e 

oitenta, de quinze de maio de dois mil e catorze, a Câmara Municipal deliberou 

informar a mesma de que é intenção desta Câmara declarar deserto o Processo de Obras 

número vinte e cinco/dois mil e catorze, nos termos do artigo centésimo trigésimo 

segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro. _____________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, em sede de audiência prévia, exposição acerca da presente decisão, findos os quais 

será o processo declarado deserto, nos termos da legislação mencionada. ____________  

 ________ 4.1.5 – Presente o Requerimento número cinquenta e nove, de um de 

fevereiro de dois mil e dezasseis, de Florinda Maria Rodrigues Frazão Lucas Neto, 

com referência ao pedido de pagamento em dez prestações mensais das taxas pela 

emissão do Alvará de Licença de Obras a que se refere o Processo de Obras 

número treze/dois mil e quinze, que a seguir se transcreve: ______________________   

 ________ “Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de Alcanena. ___  

 ________ Venho por este meio solicitar a Vossa Excelência a possibilidade de fasear o 

pagamento em dez prestações mensais, o montante referente ao processo em anexo, 

agradecendo desde já a sua atenção. __________________________________________  

 ________ Nota: A iniciar em Fevereiro dois mil e dezasseis. _____________________  

 ________ Os meus agradecimentos.”________________________________________  

 ________ O referido requerimento vem acompanhado da informação técnica emitida 

em cinco de fevereiro de dois mil e dezasseis, pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ____________________________  

 ________ “A requerente vem solicitar a possibilidade de fracionar o pagamento da 

licença no valor de oitocentos e vinte e nove euros e trinta e seis cêntimos em dez 

prestações mensais. _______________________________________________________  

 ________ A pretensão tem enquadramento no disposto do artigo vigésimo quinto do 

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena, pelo que não se 

vê inconveniente em deferir a pretensão.” _____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Autorizado o pagamento em dez 

prestações mensais, acrescidas dos respetivos juros de mora, do valor das taxas devidas 

pela emissão do Alvará de Licença de Obras referente ao Processo de Obras número 
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treze/dois mil e quinze, solicitado através do requerimento número cinquenta e nove, de 

um de fevereiro de dois mil e dezasseis, por Florinda Maria Rodrigues Frazão Lucas 

Neto, de acordo com a informação técnica da Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo, acima transcrita, e nos termos do artigo vigésimo quinto do Regulamento 

da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena. ________________________   

 ________ 4.6 - Suspensão Parcial do Plano Diretor Municipal – Ponte do Peral e 

suas Medidas Preventivas. Informação técnica número dez/dois mil e 

dezasseis/DDSU/VC (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “Acusa-se e anexa-se o parecer favorável condicionado, nos termos da ata 

da conferência procedimental, realizada a vinte e cinco de fevereiro de dois mil e 

dezasseis e entregue em mão, pela representante da Comissão de Coordenação de 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, CCDRLVT – Comissão de 

Coordenação de Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, de acordo com o 

número quatro, e o número seis, do artigo centésimo vigésimo sexto,  Decreto-Lei 

número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio. ___________________________  

 ________ O parecer favorável condicionado acima referenciado, foi emitido com os 

seguintes condicionalismos que se enunciam e que originaram as respetivas alterações 

correspondentes, abaixo transcritas: __________________________________________  

 ________ “(…) No entanto, sobre o âmbito material das MP – Medidas Preventivas, 

expresso no artigo segundo, considera-se que a autarquia deve alterar a sua redação, 

acautelando o disposto no número quatro do artigo centésimo trigésimo quarto do 

RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, designadamente 

retirando do texto a palavra “todas”, explicitando as exceções e inserindo uma norma 

que de alguma forma constitua um mecanismo de controlo relativamente à 

edificabilidade.”  ________________________________________________________  

 ________ Assim, o artigo segundo referente ao Âmbito Material, do regulamento das 

Medidas Preventivas (MP), que tinha a seguinte redação:  ________________________  

“ARTIGO 2.º 

Âmbito material 

 ________ Na área objeto da suspensão parcial do Plano Diretor Municipal de 

Alcanena e das presentes medidas preventivas ficam proibidas todas as operações 
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urbanísticas e demais ações que não tenham por objeto ou não se destinem aos objetivos 

constantes do artigo anterior, bem como as obras e outras operações urbanísticas ou 

ações associadas.”,  _______________________________________________________  

 ________ E passa a ter a seguinte redação: ___________________________________  

“ARTIGO 2.º 

Âmbito material 

 ________ Na área objeto da suspensão parcial do Plano Diretor Municipal de 

Alcanena e das presentes medidas preventivas ficam proibidas as operações urbanísticas 

e demais ações que não tenham por objeto ou não se destinem aos objetivos constantes 

do artigo anterior, bem como as obras e outras operações urbanísticas ou ações 

associadas, excetuando-se a ampliação do estabelecimento industrial existente, cuja 

cércea não poderá ultrapassar os nove metros, salvo em instalações especiais 

devidamente justificadas.” _________________________________________________   

 

 ________ “(…) Sobre o número um do artigo quinto da proposta sob o epígrafe 

“Alterações à legislação e omissões”, verifica-se que contém uma norma jurídica que 

não faz sentido porque se refere a legislação em vigor mencionada nas medidas 

preventivas”, sendo que, com exceção da referência ao regime da RAN – Reserva 

Agrícola Nacional, não existe, nem deve existir qualquer referência a legislação.” _____  

 ________ Nestes termos, o artigo quinto do regulamento das MP - Medidas 

Preventivas que tinha a seguinte redação:  _____________________________________  

“ARTIGO 5.º 

Alterações à legislação e omissões 

 ________ 1 - Quando a legislação em vigor mencionada nas presentes medidas 

preventivas for alterada, as remissões expressas que para ela se fazem consideram-se 

automaticamente transferidas para a nova legislação, ou deixarão de ter efeito caso se 

trate de revogação. _______________________________________________________  

 ________ 2 - A qualquer situação não prevista nas presentes disposições 

regulamentares aplicar-se-á o disposto na demais legislação vigente”,  ______________  

 ________ O seu número um foi totalmente suprimido, ficando o artigo cinco com a 

seguinte redação:  ________________________________________________________  

“ARTIGO 5.º 

Alterações à legislação e omissões 
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 ________ A qualquer situação não prevista nas presentes disposições regulamentares 

aplicar-se-á o disposto na demais legislação vigente.”____________________________  

 ________ “(…) Sugere-se ainda a criação de um parágrafo no texto da suspensão e no 

preâmbulo das MP - Medidas Preventivas  que deve corresponder à deliberação/decisão 

da assembleia municipal, isto é, à afirmação de que se suspendem, ao abrigo da alínea 

b) do número um, do artigo centésimo vigésimo sexto, do RIJGT - determinados 

preceitos do PDM – Plano Diretor Municipal (com menção dos diplomas que o 

aprovam), e que, se estabelecem as medidas preventivas que se seguem.” ____________  

 ________ A referência ao acima sugerido, pode-se localizar na página dezassete do 

documento da suspensão, com o título DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES A 

SUSPENDER, que tinha a seguinte redação: ___________________________________  

 ________ “Submete-se o Plano Diretor Municipal de Alcanena ao disposto no número 

quatro, do artigo centésimo décimo quinto, do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e 

quinze, de catorze de maio, nomeadamente à possibilidade e oportunidade do 

procedimento de suspensão, enquadrada na alínea b) do número um do artigo centésimo 

vigésimo sexto do diploma supramencionado (…)” _____________________________  

 ________ E passa a ter a seguinte:  _________________________________________  

 ________ “Submete-se o Plano Diretor Municipal à deliberação da Assembleia 

Municipal de Alcanena, nomeadamente quanto à possibilidade e oportunidade do 

procedimento de suspensão, enquadrada na alínea b) do número um, do artigo 

centésimo vigésimo sexto,º do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze 

de maio (…)” __  ________________________________________________________  

 ________ No que concerne ao preâmbulo das medidas preventivas, o mesmo tinha a 

seguinte redação:  ________________________________________________________  

 ________ “Nos termos da alínea b) do número um, do artigo centésimo vigésimo 

sexto, do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio, com a 

deliberação da suspensão parcial do Plano Diretor Municipal de Alcanena, ratificado 

pela Resolução do Conselho de Ministros número noventa e oito/noventa e quatro, de 

seis de outubro, na sua redação atual, devem ser adotadas medidas preventivas.” ______  

 ________ E passa a ter a seguinte: __________________________________________  

 ________ “Ao abrigo da alínea b) do número um, do artigo centésimo vigésimo sexto 

do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio, nos termos da 

deliberação da Assembleia Municipal de Alcanena, de vinte e seis de fevereiro de dois 
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mil e dezasseis, sobre a suspensão parcial do Plano Diretor Municipal de Alcanena, 

ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros número noventa e oito/noventa e 

quatro, de seis de outubro, na sua redação atual, devem ser adotadas medidas 

preventivas.” ___  ________________________________________________________  

 ________ Quanto ao conteúdo material, no que concerne à referência das escalas nas 

legendas das peças gráficas, o mesmo se deveu ao facto das configurações iniciais do 

layout das peças desenhadas estarem previstas para a plotter HP CM quinhentos 

(entretanto danificada), terem sido alteradas aquando da impressão para a plotter (Canon 

IPF setecentos e cinquenta) – esta situação foi ultrapassada, com a emissão de novas 

peças desenhadas. ________________________________________________________  

 ________ Quanto aos pareceres emitidos pelas entidades que se pronunciaram no 

âmbito da conferência procedimental, tanto o IAPMEI - Agência para a 

Competitividade e Inovação, Instituto Público, como a Direção Regional de Agricultura 

e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo, DRAPLVT, emitiram parecer favorável nos 

seguintes moldes: ________________________________________________________  

 ________ IAPMEI - Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação: 

(…), na sequência da posição assumida em sede de conferência decisória, realizada a 

treze de agosto de dois mil e quinze no âmbito do Decreto-Lei cento e sessenta e 

cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, o IAPMEI - Instituto de Apoio às 

Pequenas e Médias Empresas e à Inovação emite parecer favorável à pretensão de 

suspensão parcial do PDM – Plano Diretor Municipal de Alcanena. ________________  

 ________ DRAP-LVT - Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale 

do Tejo : (…), esta DRAP, não tem nada a opor à proposta de Suspensão Parcial do 

PDM – Plano Diretor Municipal de Alcanena para a área de trinta e seis mil 

quinhentos e quatro metros quadrados, identificada nos documentos remetidos em 

anexo (…), correspondente aos terrenos da empresa Couro Azul – Industria e Comercio 

de Couros, Sociedade Anónima - em Ponte do Peral, Gouxaria, nem às Medidas 

Preventivas propostas para essa área. ________________________________________   

 ________ Mais se informa que, esta proposta de suspensão do PDM – Plano Diretor 

Municipal não suspende nem elimina o disposto no regime jurídico da RAN – Reserva 

Agrícola Nacional, aplicável aos onze mil cento e treze vírgula quatro metros 

quadrados, correspondentes à parte da área de incidência desta proposta que 

continuarão inseridos em RAN – Reserva Agrícola Nacional e, como tal, submetidos ao 

estipulado no regime jurídico dessa Reserva. __________________________________  
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 ________ Quanto ao parecer emitido pela Agência Portuguesa do Ambiente APA - 

Agência Portuguesa do Ambiente, Instituto Público, o mesmo reveste-se de parece 

favorável condicionado, nos seguintes termos: _________________________________  

 ________ (…) considera-se que tal não prejudica a aceitação da proposta de 

suspensão parcial do PDM – Plano Diretor Municipal de Alcanena e estabelecimento 

das medidas preventivas respetivas, no local de Ponte do Peral, freguesia de Gouxaria, 

numa área de três virgula sete hectares, com vista à viabilização da ampliação da 

unidade industrial “Couro Azul – Industria e Comercio de Couros, Sociedade 

Anónima”, condicionando, no entanto, a que: __________________________________  

 ________ - A referida ampliação não interfira com a margem (dez metros a partir da 

crista do talude que define o leito) e com o leito da ribeira da Gouxaria, conforme 

parece decorrer dos elementos gráficos apresentados e que se observa na Figura dois 

do presente ofício; _______________________________________________________  

 ________ - as intervenções e elementos de obra previstos, não interfiram com a 

delimitação da tipologia “zonas ameaçadas pelas cheias” para aquela área; (…) _____  

 ________ Mediante a emissão do parecer favorável condicionado da CCDRLVT – 

Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, os 

serviços, ao abrigo da alínea b) do número um, do artigo centésimo vigésimo sexto, do 

Decreto-Lei oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio, Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial, e por se verificarem circunstâncias excecionais 

resultantes de alteração significativa das perspetivas de desenvolvimento económico e 

social local com a concretização das opções estabelecidas no plano, propõem que a 

presente proposta de suspensão parcial do Plano Diretor Municipal, nos seguintes 

moldes e em conformidade com o número dois e número sete, do artigo centésimo 

vigésimo sexto, do Decreto-Lei oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio, seja 

presente à Assembleia Municipal sob proposta da Câmara Municipal, de um de 

fevereiro, com os condicionalismos acima identificados e já inseridos no presente 

procedimento de suspensão parcial e medidas preventivas, que se anexam. ___________  

 ________ Assim, a suspensão parcial do Plano Diretor Municipal – Ponte do Peral, 

enquadra-se nos seguintes moldes, os quais devem constar na deliberação a tomar pela 

Assembleia Municipal: ____________________________________________________  

 ________ Incidência territorial: ____________________________________________  
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 ________ A presente proposta suspende o Plano Diretor Municipal numa área de 

intervenção de trinte e seis mil quinhentos e quatro metros quadrados, localizada na 

Ponte do Peral, Gouxaria, melhor identificada na carta de ordenamento referenciada no 

atual processo que se anexa, e na qual se localiza o estabelecimento industrial existente 

e a sua pretensão de ampliação. _____________________________________________  

 ________ A delimitação física pretende abranger e assegurar todo o conjunto 

edificatório em causa (existente e ampliação) na lógica da funcionalidade do próprio 

estabelecimento industrial a criar (um único e completo edificado). A configuração 

física da presente suspensão parcial do Plano pretende assentar na não interferência com 

área de Reserva Agrícola Nacional, (a excetuar à área estabelecida ao abrigo do 

interesse público presente no Despacho treze mil quinhentos e onze/dois mil e treze, que 

determina a utilização não agrícola de onze mil cento e treze vírgula quarenta metros 

quadrados de solos abrangidos pelo regime da Reserva Agrícola Nacional), sendo que a 

delimitação em causa localiza-se sobre Espaço Industrial Existente, Espaço Agrícola e 

Espaço Canal, conforme extrato da Carta de Ordenamento e Carta de Restrições e 

Servidões de Utilidade Pública, à escala um/vinte e cinco mil, que também se anexa. ___  

 ________ Indicação normativa das disposições a suspender: _____________________  

 ________ Ao abrigo do número quatro do artigo centésimo décimo quinto do Decreto-

Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio, no que concerne à 

possibilidade e oportunidade do procedimento de suspensão, enquadrada na alínea b) do 

número um do artigo centésimo vigésimo sexto do diploma supramencionado, face à 

verificação de circunstâncias excecionais no ordenamento do território, pondo em causa 

a prossecução de interesses públicos relevantes, propõe-se a suspensão da aplicação, na 

área em causa, das disposições constantes no artigo trigésimo, trigésimo terceiro, 

trigésimo quarto e alínea b) do artigo quadragésimo terceiro e alínea b) do artigo 

quadragésimo quinto do regulamento do Plano Diretor Municipal de Alcanena, 

ratificado pela Resolução de Conselho de Ministros número noventa e oito/noventa e 

quatro, de seis de outubro, na sua atual redação. ________________________________  

 ________ Excecionam-se desta proposta de suspensão o disposto no número um do 

artigo trigésimo terceiro do regulamento do Plano Diretor Municipal de Alcanena que se 

reporta à Reserva Agrícola Nacional por não ser disposição do plano, mas antes uma 

restrição de utilidade pública, com regime jurídico próprio, sendo que, no local 

prevalece o Despacho número treze mil quinhentos e onze/dois mil e treze, de vinte e 

três de outubro, Diário da República, Segunda Série, que declara o reconhecimento 
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interesse público da pretensão de ampliação, no âmbito do número um, do artigo 

vigésimo quinto, do Decreto-Lei setenta e três/dois mil e nove, de trinta e nove de 

março, e determina a utilização não agrícola de onze mil cento e treze euros e onze mil 

cento e treze virgula quarenta metros quadrados de solos abrangidos pelo regime da 

Reserva Agrícola Nacional. ________________________________________________  

 ________ O disposto no regulamento acima mencionado será apenas suspenso e 

consequentemente sujeito a medidas preventivas no que reporta ao território 

identificado, nas peças desenhadas apensas. ___________________________________  

 ________ A presente suspensão terá como objetivo geral a modificação do regime de 

uso do solo aplicável aos Espaços Agrícolas, Espaço Industrial Existente e Espaço 

Canal pelo que se traduz em alteração regulamentar, circunscrevendo a sua aplicação à 

situação da área territorial referida, para permitir a ocupação da ampliação prevista.  ___  

 ________ Prazo  ________________________________________________________  

 ________ A presente suspensão parcial do Plano Diretor Municipal de Alcanena, na 

área em causa, ocorre pelo prazo de dois anos, prorrogável por mais um, ou até à 

entrada em vigor da revisão do plano municipal, conforme medidas preventivas apensas 

ao presente procedimento. _________________________________________________  

 ________ Remessa para o atual procedimento de revisão do Plano: ________________  

 ________ No que concerne à obrigatoriedade em iniciar procedimento de elaboração, 

revisão ou alteração de plano municipal para a área em causa e por o procedimento de 

revisão do Plano, atualmente em curso, na sua proposta de Ordenamento, já permitir 

evidenciar a ocupação prevista para a área de ampliação do estabelecimento industrial, 

enquadrando-se na estratégia municipal a preconizar, a presente proposta de suspensão 

irá reportar-se para essa tramitação, sem necessidade de iniciar nova dinâmica do Plano.  

 ________ Processo de medidas preventivas: __________________________________  

 ________ Nos termos da alínea b) do número um, do artigo centésimo vigésimo sexto, 

do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio, foi desenvolvida a 

proposta de regulamento referente ao processo obrigatório das medidas preventivas, que 

se anexa, e que pretende evitar a alteração das circunstâncias e das condições de facto 

existentes que possam limitar a liberdade de planeamento ou comprometer ou tornar 

mais oneroso o procedimento de Revisão do Plano. _____________________________  
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 ________ Ao território em causa, não foram decretadas medidas preventivas nos 

últimos quatro anos, para efeitos do número cinco do artigo centésimo quadragésimo 

primeiro, do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio. _______  

 ________ Mais se informa que a presente proposta de suspensão parcial do Plano 

Diretor Municipal vai de encontro aos princípios e às opções estratégicas do Plano 

Diretor Municipal de Alcanena, a avaliar no procedimento de revisão em curso, estando 

prevista a área em causa constituir-se como categoria de uso do solo de Espaço de 

Atividades Económicas, nos termos da alínea c) do artigo vigésimo quinto do Decreto 

Regulamentar número quinze/dois mil e quinze, de dezanove de agosto. _____________  

 ________ Considerações acrescidas à fundamentação, acima explanada: ___________  

 ________ A inviabilidade de deslocalização do estabelecimento industrial em causa, 

face às instalações e às infraestruturas existentes; _______________________________  

 ________ A concentração em Alcanena da sua atividade industrial suscetível de criar 

sinergias no setor, aproveitando as infraestruturas ambientais e tecnológicas existentes 

no concelho de Alcanena; __________________________________________________  

 ________ A deliberação favorável proveniente da conferência decisória, de treze de 

agosto de dois mil e quinze, realizada ao abrigo do Decreto-Lei número cento e sessenta 

e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com a referência à adequação do 

Plano Diretor Municipal, no que concerne à pretensão da ampliação edificatória. ______  

 ________ Em suma, reitera-se: ____________________________________________  

 ________ Ao abrigo da alínea b) do número um, do artigo centésimo vigésimo sexto 

do Decreto-Lei oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio, por se considerar que 

existem circunstâncias excecionais de interesse local, no que concerne ao impacto 

económico no concelho face a uma eventual deslocalização do estabelecimento 

industrial e seu setor produtivo, que requer a ampliação de edificado, propõe-se que a 

presente suspensão parcial do Plano Diretor Municipal de Alcanena – Ponte do Peral
1
, e 

suas medidas preventivas, em conformidade com o número dois e número sete do artigo 

centésimo vigésimo sexto, do Decreto-Lei oitenta/dois mil e quinze de catorze de maio, 

seja presente à Assembleia Municipal por proposta da Câmara Municipal, de um de 

fevereiro, com os condicionalismos identificados (melhor descritos na ata de 

conferência procedimental e anexos) e já inseridos no presente procedimento de 

suspensão parcial e medidas preventivas, que se anexam.” ________________________  

                                                

 
 



. Pg.67 

Reunião de 07.03.2016 

 

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém prestou 

alguns esclarecimentos. Esclareceu que o parecer enviado pela CCDR – Comissão de 

Coordenação de Desenvolvimento Regional fez algumas alterações pontuais que em 

nada alteraram a base do documento. _________________________________________  

 ________ O documento estava em condições para ser publicado em Diário da 

República.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento a Suspensão Parcial do Plano Diretor 

Municipal – Ponte do Peral e suas medidas preventivas, em conformidade com o 

número dois e número sete do artigo centésimo vigésimo sexto do Decreto-Lei número 

oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio. A presente suspensão foi já aprovada em 

sessão de Assembleia Municipal realizada a vinte e seis de fevereiro de dois mil e 

dezasseis.  ____  ________________________________________________________  
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 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Contrato de Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de 

Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena: Parecer ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos à Atualização Tarifária dois mil e 

dezasseis. Informação número trinta e sete/DPGOM/dois mil e dezasseis. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que a ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos deu 

conhecimento ao Município do envio à concessionária Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, do parecer daquela entidade (ERSAR), relativamente ao processo 

de revisão do tarifário para dois mil e dezasseis, do contrato de concessão de 

Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento Público de Água no Concelho de 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos refere 

que se considera que a revisão tarifária proposta bem como os coeficientes e tarifas 

consideradas cumprem o disposto no contrato de concessão em vigor. No entanto a 

entidade gestora deverá atender às disposições regulamentares em vigor, bem como às 

recomendações emitidas pela ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Mais informam que já foi efetuada a publicitação externa da aprovação por 

Edital e dado conhecimento à concessionária, mediante envio de certidão da deliberação 

municipal, sendo a entidade gestora responsável pela inserção da informação no Portal 

da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. ______________  

 ________ Deliberação: -Tomado conhecimento do parecer favorável  da ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos ao tarifário para dois mil e 

dezasseis, do contrato de concessão da Exploração e Gestão do Sistema de 

Abastecimento Público de Água, no Concelho de Alcanena, aprovado no reunião de 

vinte e um de dezembro de dois mil e quinze. __________________________________  

 ________ 5.2 – Empreitada número três/dois mil e catorze/DPGOM/Empreitada 

de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – 

Auto de vistoria número um para efeitos de receção provisória da obra. 
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Informação número sessenta e um/DPGOM/dois mil e dezasseis. (para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual dão 

conhecimento do auto de vistoria número um, para efeitos de receção provisória da obra 

de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena. _______  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 5.3 – Plano de sinalização para ponte na Estrada Municipal quinhentos 

e sessenta e quatro – Gouxaria. Informação número setenta e três/DPGOM/dois 

mil e dezasseis. (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual dão 

conhecimento do Plano de Sinalização para a Ponte na Estrada Municipal quinhentos e 

sessenta e quatro – Gouxaria, para se proceder à reparação e manutenção da ponte 

existente sobre o “Ribeiro da Gouxaria”. ______________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 5.4 – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena. Auto de revisão de preços número quatro. Informação 

número oitenta e sete/DPGOM/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual propõem a 

aprovação do auto de revisão de preços número quatro, no valor de zero cêntimos, 

correspondente à revisão de preços definitiva dos autos de medição dos trabalhos dos 

meses de fevereiro a junho de dois mil e quinze e a uma revisão de preços provisória, 

dos meses de julho a dezembro de dois mil e quinze. ____________________________  

 ________ Mais se informa que não há lugar a revisão de preços, já que o coeficiente 

de atualização (ct) inferior a um por cento de acordo com o artigo nono, do Decreto-Lei 

número seis/dois mil e quatro, de seis de janeiro. _______________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o auto de revisão de 

preços número quatro, no valor de zero euros. __________________________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Apoios ao Movimento Associativo – Mapas complementares – 

Apoios atribuídos: Cedência de Autocarro e Serviço de Reprografia. Informação 

número MC doze – dois mil e dezasseis. (Para conhecimento)  __________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se dá 

conhecimento do apoio dado anualmente às instituições, associações e outros 

organismos do Concelho, na prossecução dos seus objetivos e no desenvolvimento das 

suas atividades relativamente aos apoios referentes à cedência de autocarro e apoio de 

reprografia.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A informação e demais documentos deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ___________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da informação e ratificados os apoios 

dados às instituições, associações e outros organismos do Concelho, referentes à 

cedência de autocarro e apoio de reprografia, orçando o apoio a quatro mil trezentos e 

sete euros e sessenta e três cêntimos, referentes a apoio de cedência de autocarro e 

sessenta e um mil e cinquenta e dois euros e quarenta e um cêntimos, referentes a apoios 

de reprografia. __  ________________________________________________________  

 ________ 6.2 – Candidatura Pontual – Pedrinha Motor Clube. Informação 

Associativismo número MC dezasseis-dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _____  

 ________ Presente à reunião um pedido formulado pelo Pedrinha Motor Clube, num 

boletim de candidatura “Pontu(al)”, datado de doze de fevereiro de dois mil e dezasseis, 

solicitando apoio financeiro para fazer face às despesas com a atividade CronoEscalada 

Alcanena Capital da Pele, a realizar, no próximo dia treze de março de dois mil e 

dezasseis.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Anexam orçamentos, cartaz de divulgação, certidão de situação tributária 

regularizada e declaração da situação contributiva regularizada da Segurança Social, 

parecer da GNR – Guarda Nacional Republicana e mapa de percurso. _______________  

 ________ Presente, também, a informação número MC dezasseis/dois mil e dezasseis 

da Divisão da Cultura, Turismo e Valorização do Património, na qual se informa que de 

acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo Local, o Pedrinha Motor 

Clube, apresentou uma candidatura pontual, cumprindo o número cinco, do artigo 
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vigésimo terceiro, que se refere a apoio financeiro, para fazer face às despesas com o 

evento CronoEscalada – Alcanena Capital da Pele, a realizar no dia treze de março. ____   

 ________ Assim, será de se apoiar em quinhentos euros a exemplo de procedimentos 

anteriores.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente disse que a associação ia, em 

parceria com o Núcleo de Cicloturismo de Alcanena, dinamizar a atividade que se inicia 

em Alcanena e termina junto ao restaurante a Gralha, prevendo-se o envolvimento de 

mais de cem participantes. Disse tratar-se de uma iniciativa diferente e bastante 

interessante em termos desportivos. __________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que se trata de um contra relógio convencional, sempre a subir. Convidou os Vereadores 

a estrem presentes. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.3 – Apoio à Associação Materiais Diversos. Festival Materiais 

Diversos dois mil e dezasseis. Proposta número oito/P/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “APOIO À ASSOCIAÇÃO MATERIAIS DIVERSOS FESTIVAL 

MATERIAIS DIVERSOS ________________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; __________________________________  

 ________ O Festival Materiais Diversos é uma iniciativa de sucesso, contribuindo para 

a promoção do desenvolvimento cultural do concelho de Alcanena, realizando uma 

iniciativa que cruza a apresentação de espetáculos internacionais e nacionais na área das 

Artes Performativas, com o desenvolvimento de propostas artísticas locais; __________  

 ________ Integra o trabalho das associações e coletividades existentes, no seio da sua 

programação, através de espetáculos conjuntos, entre artistas a convidar e essas mesmas 

estruturas;  ____  ________________________________________________________  

 ________ Através de parcerias criadas com outras Instituições, no sentido de garantir 

uma maior autonomia financeira da Associação, procedeu ao estabelecimento do 
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Acordo Tripartido celebrado entre a Direção-geral das Artes, os Município de Alcanena, 

do Cartaxo e de Torres Novas e a Associação materiais Diversos; __________________  

 ________ O Município de Alcanena assinou em dez de dezembro de dois mil e dez, 

um Protocolo de apoio à realização do Festival Materiais Diversos, tendo sido 

aprovadas Adendas ao mesmo protocolo, em vinte e seis de dezembro de dois mil e 

onze e em treze de maio de dois mil e treze; ___________________________________  

 ________ O protocolo referenciado no ponto anterior terminou no mês de dezembro 

de dois mil e catorze; _____________________________________________________  

 ________ Através da Proposta número vinte e oito/P/dois mil e quinze, presente à 

Reunião de Câmara realizada a quinze de junho de dois mil e quinze, foi aprovada a 

atribuição de um apoio pecuniário de sete mil e quinhentos euros, pago à Associação 

Materiais Diversos, para comparticipação das despesas associadas à organização da 

edição do festival Materiais Diversos dois mil e quinze, acrescido de um valor em 

espécie previsto de catorze mil euros; ________________________________________  

 ________ A Associação Materiais Diversos, para o ano dois mil e dezasseis, prescinde 

do apoio habitualmente prestado pela Câmara Municipal no âmbito dos serviços de 

reprografia, que, no ano dois mil e quinze, correspondeu a um montante de cinco mil 

euros; ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, cede gratuitamente as instalações 

necessárias à realização do Festival Materiais Diversos, nomeadamente, a Fábrica da 

Cultura, em Minde e o Cine Teatro São Pedro, em Alcanena; ______________________  

 ________ Tendo em consideração os apoios atribuídos nas edições anteriores por parte 

do Município de Alcanena, esta iniciativa se revela importante para o Município de 

Alcanena, sendo por isso necessário manter a atribuição de apoio financeiro ajustado à 

disponibilidade financeira do Município. ______________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de doze mil e quinhentos euros, a pagar em cinco 

prestações à Associação Materiais Diversos, para comparticipação das despesas 

associadas à organização do evento acima mencionado, pagas em cinco mensalidades de 

dois mil e quinhentos euros cada, no seguintes meses: ___________________________  

 ________ - março de dois mil e dezasseis – dois mil e quinhentos euros; ___________  

 ________ - maio de dois mil e dezasseis – dois mil e quinhentos euros; ____________  

 ________ - julho de dois mil e dezasseis – dois mil e quinhentos euros; ____________  
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 ________ - agosto de dois mil e dezasseis – dois mil e quinhentos euros; ___________  

 ________ - setembro de dois mil e dezasseis – dois mil e quinhentos euros; _________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte 

e um de junho. _  ________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente fez o enquadramento da 

proposta. Disse que o Festival Materiais Diversos continuava a ocorrer no Concelho de 

Alcanena, anualmente, em setembro. _________________________________________  

 ________ Além do Festival, eram dinamizadas atividades descentralizadas, ao longo 

do ano, em que têm existido a preocupação de envolver a comunidade. ______________  

 ________ Iriam dinamizar a comemoração do Dia Mundial da Dança, envolvendo a 

Comunidade educativa, associações entre outras. _______________________________  

 ________ O apoio contemplava, também, apoio logístico. _______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires disse que 

no relatório do ano de dois mil e quinze foi feita uma critica pelo mesmo não ter 

ocorrido em Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente disse que tal situação fora tida 

em consideração. O festival iniciar-se-á, em quinze de setembro, data a confirmar, no 

Cine-Teatro São Pedro.____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.4 - Receitas de Bilheteira do Cine-Teatro São Pedro no Primeiro 

Trimestre de dois mil e dezasseis. Informação CTSP – Cine-Teatro São Pedro, 

número três/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) __________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe  na qual se solicita 

autorização para arrecadação da receita dos seguintes espetáculos: _________________  

 ________ -Espetáculo “P’ró Diabo Kus Carregue” a realizar no dia vinte de fevereiro 

de dois mil e dezasseis  com o preço de doze euros e cinquenta cêntimos por bilhete; ___  
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 ________ - Espetáculo “Absolutamente Fabulosos” que irá ser apresentado no dia 

doze de março com o valor de doze euros e cinquenta cêntimos por entrada. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente disse que o primeiro 

espetáculo esgotou e o segundo esgotado estava.________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se a receita 

cobria a despesa.  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente disse que sim e contemplava 

uma margem de dez por cento para apoio logístico. _____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a arrecadação da 

receita proveniente da venda dos bilhetes dos seguintes espetáculos. ________________  

 ________ -Espetáculo “P’ró Diabo Kus Carregue” a realizar no dia vinte de fevereiro 

de dois mil e dezasseis  com o preço de doze euros e cinquenta cêntimos por bilhete; ___  

 ________ - Espetáculo “Absolutamente Fabulosos” que irá ser apresentado no dia 

doze de março com o valor de doze euros e cinquenta cêntimos por entrada. __________  

 ________ 6.5 – Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Doutor Carlos 

Nunes Ferreira. Proposta número onze/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “DOAÇÃO DE DOCUMENTOS À BIBLIOTECA MUNICIPAL DR. 

CARLOS NUNES FERREIRA ____________________________________________  

 ________ A Senhora Maria Helena de Oliveira Faria Ferreira, residente na Rua da 

Saudade, Lote três – primeiro direito, dois mil trezentos e oitenta- zero cinquenta e 

quatro Alcanena, efetuou a doação à Biblioteca Municipal das obras que passamos a 

discriminar e que irão enriquecer o espólio documental: __________________________  

 ________ A vida do Bebé: Perguntas – Respostas três/sete anos. Porto Editora: Porto, 

dois mil e dois; _  ________________________________________________________  

 ________ MOTA, António. Contos Tradicionais. Edições Gailivro: Vila Nova de 

Gaia, dois mil e oito; _____________________________________________________  

 ________ Assim, proponho que se aceite a referida doação com a indicação nos 

documentos da identificação do ofertante e que seja feito o devido agradecimento à 

Senhora. Maria Helena de Oliveira Faria Ferreira.” ______________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: -Aprovado o proposto. _________  
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 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTECÇÃO CIVIL.  _____________  

 ________ 7.1 - Protocolo Apoio ao Funcionamento entre o Município de Alcanena 

e a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde. Proposta número seis/P/dois 

mil e dezasseis. (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ Presente à reunião proposta mencionada em epígrafe a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “PROPOSTA DE PROTOCOLO DE APOIO AO FUNCIONAMENTO 

ENTRE O MUNICÍPIO DE ALCANENA E A ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS 

VOLUNTÁRIOS DE MINDE. _____________________________________________  

 ________ I - Da justificação_______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1-O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, que está consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, nomeadamente em matéria de proteção civil;  _______________________  

 ________ 2-Por imposições de ordem organizativa, o Município deve prestar o apoio 

que lhe é exigido pelas estruturas nacionais e distritais em matéria de proteção civil, 

atividade desenvolvida com a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a 

situações de acidente grave ou catástrofe, de atenuar os seus efeitos, salvaguardando a 

segurança e proteção de pessoas e bens; ______________________________________  

 ________ 3-A importância do Município responder adequadamente às necessidades de 

apoio à população em matéria de proteção de pessoas e bens, quer através de 

Corporações de Bombeiros Municipais, quer através do apoio a Corporações de 

Bombeiros Voluntários; ___________________________________________________  

 ________ 4- A importância de enquadrar, com transparência e rigor, a relação entre o 

Município de Alcanena e a Associação de Bombeiros Voluntários de Minde; _________  

 ________ 5- A importância do trabalho desenvolvido pela Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Minde no âmbito da Proteção Civil. _____________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _________________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere aprovar a minuta 

de proposta de protocolo de apoio ao funcionamento entre o Município de Alcanena e a 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, anexa à presente proposta.  ________  
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 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte 

e um de junho. _  ________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação _____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da 

Autarquia.”  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente informou que a proposta visa 

apoiar de forma regular, os Bombeiros de Minde, sendo sessenta e três mil euros, no 

ano de dois mil e dezasseis e setenta e cinco mil euros no ano de dois mil e dezassete. __  

 ________ Com esta proposta revogaram-se todas as deliberações anteriores 

nomeadamente as deliberações tomadas pela Câmara Municipal nas reuniões realizadas 

em oito de junho de mil novecentos e noventa e oito e treze de junho de dois mil e 

cinco. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Ficam excluídas as comparticipações para aquisições de viaturas, obras de 

reabilitação no Quartel, aquisição de fardamento e equipamento individual de proteção e 

aquisição de outros equipamentos, quando devidamente justificado. ________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

questionou se era a primeira vez que era celebrado protocolo de teor semelhante com a 

Associação, saudando a iniciativa dado que existia da parte dos Bombeiros de Minde 

alguma “dor” por comparação com os Bombeiros Municipais de Alcanena. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente disse que era uma questão que 

a Senhora Presidente prosseguia já há algum tempo. _____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, acrescentou que o 

protocolo iria beneficiar a Associação porque iriam receber a comparticipação 

mensalmente. __  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues congratulou-se com o feito, 

dado que cada vez que se estabelece um protocolo, ficam esclarecidos preto no branco 

direitos e deveres. O Município de Alcanena fora sempre parceiro dos Bombeiros 

Voluntários de Minde na tentativa de colaboração com os mesmos. Foi com o próprio 

que se deu o primeiro donativo, à época de trezentos mil escudos que, paulatinamente 

foi subindo para se chegar ao valor próximo de seis mil euros. As direções sabiam com 

o que contavam.  ________________________________________________________  
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 ________ Já em tempos, na altura em que a ANPC - Autoridade Nacional de Proteção 

Civil comparticipava as viaturas em oitenta por cento, a Autarquia comparticipava os 

restantes vinte por cento. __________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se a 

comparticipação no pagamento da água estava incluído __________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, disse que estava também 

incluída no protocolo. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada minuta de protocolo 

de apoio ao funcionamento dos Bombeiros Voluntários de Minde, protocolo esse a 

celebrar entre o Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros Voluntários de 

Minde. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ 7.2 - Reembolso relativo a despesas com água à Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde. Documento Referência quatrocentos e sessenta e 

nove, datado de doze de fevereiro de dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ______  

_________ Presente uma carta, datada de três de fevereiro de dois mil e dezasseis, 

registada nesta Autarquia sob o número mil duzentos e cinquenta e três, com data de  

doze de fevereiro de dois mil e dezasseis, enviada pela Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Minde, solicitando, de acordo com procedimentos anteriores, que lhe 

seja concedido apoio para o consumo de água, num total de mil duzentos e quarenta e 

quatro euros e treze cêntimos eferente aos seguintes períodos:____________________ 

_________ - De vinte e dois de agosto de dois mil e quinze a vinte e dois de janeiro de 

dois mil e dezasseis – Primeiro contador;____________________________________ 

_________ - De dois de setembro de dois mil e quinze a três de janeiro de dois mil e 

dezasseis – Segundo contador.__________________________________________ 

_________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Conceder à aludida Associação 

um subsídio no valor de mil duzentos e quarenta e quatro euros e treze cêntimos, para 

fazer face ao dispêndio de verbas que a citada Associação teve com o consumo de água 

no período de vinte e dois de agosto de dois mil e quinze a vinte e dois de janeiro de 

dois mil e dezasseis de dois mil e quinze (primeiro contador), e de dois de setembro de 

dois mil e quinze a três de janeiro de dois mil e dezasseis  (segundo contador)._______ 

_________ A presente deliberação teve em conta a finalidade com que a água é 

utilizada. _  _____________________________________________________________  
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 ________ 7.3 – Apoio À Aquisição de Ambulância de Transporte Múltiplo de 

Doentes – Tipo A. Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde. Proposta 

número sete/P/dois mil e dezasseis. (Para deliberação)  ________________________  

 ________ Presente à reunião proposta mencionada em epígrafe a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________   

 ________ “APOIO À AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA DE TRANSPORTE 

MÚLTIPLO DE DOENTES - TIPO A ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS 

VOLUNTÁRIOS DE MINDE _____________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando, que: _____________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro ; _________________________________   

 ________ Tendo em conta a natureza deste corpo de bombeiros, cabe também ao 

município, apoiar e valorizar o trabalho e empenho dos voluntários que trabalham 

arduamente na prossecução dos objetivos da sua associação;  ______________________  

 ________ Na sequência da reunião ocorrida no passado dia dez de fevereiro de dois 

mil e dezasseis, a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde solicita apoio para a 

aquisição de Ambulância de Transporte Múltiplo de Doentes - Tipo A; ______________  

 ________ No Ofício com a Referência quatrocentos e setenta e um, datado de onze de 

fevereiro de dois mil e dezasseis, a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde 

envia os comprovativos da aquisição da Ambulância de Transporte Múltiplo de Doentes 

Tipo A, adquirida em janeiro de dois mil e dezasseis, pelo valor de trinta e quatro mil 

novecentos e trinta euros  (valor acrescido de IVA à taxa legal em vigor); ____________  

 ________ Se considera importante o apoio a esta Associação, tendo em consideração o 

fim a que se destina, salvaguardando o bem-estar e segurança dos munícipes, dando 

uma resposta rápida e eficaz às várias solicitações; ______________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere apoiar a 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde através da comparticipação financeira 

plurianual no valor total de quinze mil euros, para a aquisição de ambulância, que serão 

pagos da seguinte forma: __________________________________________________  

 ________ Ano dois mil e dezasseis – Março – Cinco mil euros ___________________  

 ________ Ano dois mil e dezassete – Março – Cinco mil euros ___________________  

 ________ Ano dois mil e dezoito – Março – Cinco mil euros _____________________  
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 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte 

e um de junho, uma vez que se encontra compromissada a respetiva despesa 

enquadrando-se o compromisso plurianual aprovado na sessão da Assembleia 

Municipal, realizada no dia treze de dezembro de dois mil e treze. __________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da 

Autarquia.”  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________   

 ________ Às dezasseis horas e trinta minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 


